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3. Resumo Executivo 

3.1. Resumo executivo 

A águia-imperial-ibérica (Aquila adalberti) está classificada como "Criticamente em Perigo" segundo 
o Livro Vermelho dos Vertebrados de Portugal, sendo considerada como espécie de interesse 
comunitário que exige uma proteção rigorosa ao abrigo do Anexo I da Diretiva Aves (79/409/CEE). Ao 
nível global é considerada “Vulnerável” pela IUCN devido à reduzida dimensão populacional e 
distribuição geográfica. A nível da Europa (incluindo a EU27) também tem estatuto de Vulnerável, 
apesar de se reconhecer que embora continue a ser uma espécie ameaçada, o seu estatuto 
melhorou devido aos esforços de conservação que foram implementados. 

A águia-imperial é um endemismo da Península Ibérica, estando restrita como nidificante a Portugal 
e a Espanha, embora possam ser observados indivíduos no Norte de África (sobretudo juvenis). O 
tamanho da sua população reprodutora, estimado em 2018 entre 530 e 540 casais, é tão reduzido 
que existe um elevado risco de extinção da espécie. 

O Projeto LIFE Imperial “Conservação da Águia-imperial-ibérica (Aquila adalberti) em Portugal” 
pretendeu criar condições para a manutenção e o aumento da população de águia-imperial em 
Portugal, através da implementação de um conjunto de ações de conservação e de sensibilização. 
Estas ações visaram reduzir o impacte das ameaças sobre a espécie e melhorar as condições de 
sustentabilidade dos territórios para a manutenção dos casais existentes e para a fixação de novos 
casais. 

A área de intervenção do LIFE Imperial abrangeu quatro Zonas de Proteção Especial (ZPE) da Rede 
Natura 2000 prioritárias para a conservação da águia-imperial (ZPE do Tejo internacional, Erges e 
Pônsul, ZPE de Mourão/Moura/Barrancos, ZPE do Vale do Guadiana e ZPE de Castro Verde). 

O Projeto LIFE Imperial possibilitou uma intervenção direta que contribuiu decisivamente para 
assegurar um estado de conservação mais favorável para a águia-imperial em Portugal, contribuindo 
nomeadamente para: 

 O aumento significativo do conhecimento sobre a águia-imperial em Portugal, 
nomeadamente sobre a dieta, o habitat, a informação histórica, a distribuição, o sucesso de 
reprodução, os movimentos e a dispersão; 

 O incremento do conhecimento adquirido através das atividades de formação e de 
capacitação efetuadas na transferência de conhecimento, no acompanhamento técnico da espécie e 
no enquadramento legal em situações de ilícito, como os casos de envenenamento ou abate a tiro. 
Estas atividades permitiram a várias entidades, como a LPN, a GNR, o ICNF ou o Ministério Público, 
entre outros, melhorar a atuação para salvaguardar a espécie destas ameaças e para melhorar a 
implementação dos mecanismos de proteção das espécies protegidas; 

 A implementação de 62 ações de vigilância contra ameaças em 19 territórios de águia-
imperial nas 4 ZPE de intervenção do projeto durante os 6 anos do projeto, contribuindo para o 
aumento do seu sucesso reprodutor. Esta atividade contribuiu para a sobrevivência direta de 8 
águias-imperiais; 
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 A aplicação de protocolos de alimentação suplementar para suprir a curto prazo a escassez 
de alimento e que contribuíram para a sobrevivência de 9 crias que deram origem a juvenis 
voadores. Estas atividades possibilitaram um incremento do número de juvenis que se tornaram 
independentes em território português em cerca de 19% (num total de 48 juvenis voadores entre 
2015-2018);   

 A criação das primeiras equipas cinotécnicas em Portugal para a deteção de veneno (7 
equipas) e a realização de 1469 patrulhas detetando 45 situações de possíveis ilícitos contra espécies 
protegidas, incluindo 2 águias-imperiais mortas; 

 Uma grande diversidade de ações de sensibilização e comunicação que aumentaram o 
conhecimento sobre a águia-imperial e a importância da sua conservação, aumentando 
significativamente o envolvimento social dos cidadãos e das partes interessadas na conservação da 
natureza e no reconhecimento da importância da Rede Natura 2000; 

 O trabalho de educação ambiental com a comunidade escolar, com a participação de 3057 
alunos de 171 turmas de 27 estabelecimentos de ensino. Para além das sessões em sala de ao e no 
campo, realizaram-se outras atividades de sensibilização como "Águias de fazer parar o trânsito!", 
Curta-metragem, desfiles escolares de Carnaval, leitura de conto, apresentação da dramatização 
interativa sobre a conservação da espécie, atividades em formato de ATL, entre outras. 

 A melhoria das condições de nidificação que permitiram disponibilizar locais adicionais e 
mais seguros para a espécie se reproduzir (7 plataformas) e reforçar plataformas artificiais (4 
reforços), contribuindo assim para aumentar o sucesso reprodutor da espécie (5 juvenis voadores 
criados nestas estruturas); 

 A melhoria da qualidade de habitat através da implementação das boas práticas de gestão 
compatível com a conservação da espécie e para fomento das presas, e que foram divulgadas através 
de ações de demonstração, do manual de boas práticas e por outros meios de disseminação para 
que sejam replicadas noutros locais, bem como a implementação de medidas de gestão do habitat 
em 15 locais (zonas de caça ou propriedades), em 10.798ha; 

 A definição e implementação de novas metodologias mais eficazes na minimização do risco 
de eletrocussão nos territórios de nidificação (correção de 27,735km de linhas elétricas perigosas, 
em 177 apoios e 6 seccionadores perto de territórios de águia-imperial) e que estão a ser replicadas 
em intervenções adicionais efetuadas pela EDP-Distribuição em Áreas Classificadas, seja em novas 
linhas elétricas seja na correção de linhas elétricas já existentes; 

 Constituição da Rede de Custódia “Guardiões da Águia-imperial”, com 98 membros 
dedicados a diferentes componentes da promoção da conservação da espécie e do seu habitat; 

 As ações de sensibilização realizadas no âmbito do Projeto terão alcançado diretamente 
cerca de 8.000 pessoas, além do impacte indireto obtido com 27.490 utlizadores da página do 
projeto, as pessoas alcançadas pelas redes sociais (com mais de 950 publicações) e meios de 
comunicação social (mais de 360 notícias); 

 O impacte do LIFE Imperial extravasa ainda o âmbito da conservação da natureza, com um 
impacte socioeconómico significativo na área de intervenção do projeto: 42,8% do valor total 
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investido pelo LIFE Imperial foi aplicado nos concelhos abrangidos pelas quatro ZPE e mais de 100 
empresas/entidades a que se recorreu (de um total de 314) pertencem à área de intervenção; 

 Durante a vigência do projeto, o aumento da população nidificante foi de 11 casais (2013) 
para 24 casais (2020) e com um aumento da área de distribuição. 

O Projeto LIFE Imperial alcançou todos os objetivos previstos, tendo ultrapassado em várias ações os 
indicadores de execução previstos. O Projeto LIFE Imperial contribuiu para restabelecer a população 
nacional de águia-imperial, aplicando algumas das recomendações do Plano de Ação Europeu para a 
espécie, funcionando como um catalisador decisivo para a conservação a longo prazo desta espécie 
tão ameaçada no mundo com o desenvolvimento do Plano-Pós LIFE e o Plano de Ação para a 
Conservação da Águia-imperial-ibérica em Portugal.  

 

 

3.2. Executive sumary 

The Iberian imperial eagle (Aquila adalberti) is classified as "Critically Endangered" according to the 
Portuguese Vertebrates Red List, and it is considered as a species of community interest that requires 
strict protection under Annex I of the Birds Directive (79/409/EEC). At the global level, it is 
considered “Vulnerable” by the IUCN due to the small population size and small geographical 
distribution area. 

Currently, the imperial eagle is an endemism of the Iberian Peninsula, and is therefore restricted to 
Portugal and Spain as breeding areas. The size of its breeding population is so small that there is a 
high risk of extinction of the species. 

The LIFE Imperial Project “Conservation of the Iberian imperial Eagle (Aquila adalberti) in Portugal” 
was designed to create conditions to the maintenance and increase of the population of the imperial 
eagle through the application of a set of conservation and awareness-raising actions. These actions 
aimed to reduce the impact of threats on the species and to improve the conditions of sustainability 
of the territories for the maintenance of the existing pairs and for the establishment of new pairs 

The LIFE Imperial intervention area included four priority Natura 2000 SPA's for the conservation of 
the imperial eagle (Tejo internacional, Erges e Pônsul SPA, Mourão/Moura/Barrancos SPA, Vale do 
Guadiana SPA and Castro Verde SPA). The LIFE Imperial Project enabled the direct intervention which 
contributed decisively to ensure a more favorable state of conservation for the imperial eagle in 
Portugal, namely contributing to: 

• The significant increase of information about the imperial eagle in Portugal, namely diet, habitat, 
historical information, distribution, reproduction success, movements and dispersion; 

• The increase in the knowledge acquired through the training and capacity building activities carried 
out, regarding the transfer of knowledge, about the technical monitoring of the species and in the 
legal framework in illegal situations, such as cases of poisoning or shooting. These activities allowed 
several institutions such as LPN, GNR, ICNF or the Public Prosecutors, among others, to improve their 
actions to safeguard the species from these threats and to improve the implementation of species 
protection mechanisms; 
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• The implementation of 62 surveillance actions in 19 imperial eagle territories threaten in the 4 SPAs 
of intervention of the project during 6 years, contributing to the increase of its reproductive success. 
This activity contributed to the direct survival of 8 imperial eagles;  

• The application of supplementary feeding protocols to supply food to overcame short-term food 
shortages which contributed to the survival of 9 offspring which fledged as juveniles. These activities 
increased the number of juveniles who became independent in Portuguese territory by around 19% 
(in a total of 48 flying juveniles, 2015-2018);  

• The creation of the first dog units in Portugal dedicated to the detection of poison (7 units) and the 
carrying out of 1469 patrols detecting 45 situations of possible illicit acts against protected species 
including 2 situations of dead imperial eagles; 

 • Great diversity of awareness and communication actions that increased knowledge about the 
imperial eagle and the importance of its conservation, significantly increasing the social involvement 
of citizens and stakeholders in nature conservation and in the recognition of the importance of the 
Natura 2000 Network; 

• Environmental education work with the school community with the participation of 3057 students 
from 171 classes from 27 educational establishments. In addition to the sessions in the classroom 
and in the field, other awareness activities were held, such as "Águias de fazer parar o trânsito!", 
Short film, Carnival school parades, story reading, presentation of the interactive dramatization 
about the conservation of activities, ATL format activities, among others.  

• The improvement of nesting conditions that made it possible to provide additional and safer places 
for the species to reproduce (7 platforms) and reinforce artificial platforms (4 reinforcements), thus 
contributing to increase the reproductive success of the species (5 flying juveniles raised in these 
structures);  

• The improvement of habitat quality through the implementation of good management practices 
compatible with the conservation of the species and for the promotion of prey, which have been 
disseminated through demonstration actions, the manual of good practices and other means of 
dissemination so that to be replicated elsewhere, besides the implementation of habitat 
management practices in 15 areas (game areas or private properties) in 10,798 hectares; 

• The definition and implementation of new, more effective methodologies in minimizing the risk of 
electrocution in nesting territories (27,735km of dangerous powerlines, in 177 poles and 6 
“disconnectors” changed to prevent electrocution in imperial eagle territories) and which are being 
replicated in additional interventions carried out by EDP-Distribuição in classified areas, whether in 
new electrical lines or to correct existing electrical lines;  

• Constitution of the “Guardians of the Imperial Eagle” Custody Network, with 98 members 
dedicated to different components of promoting the conservation of the species and its habitat;  

• The awareness actions carried out within the scope of the Project have directly reached around 
8000 people, in addition to the indirect impact obtained with 27,490 users of the project webpage, 
the people reached by social networks (over 950 posts) and social media (more than 360 news);  

• The impact of LIFE Imperial goes beyond the scope of nature conservation, with a significant 
socioeconomic impact on the project's intervention area: 42.8% of the total amount invested by LIFE 



                                                                
 

12 
 

Imperial was invested in the municipalities covered by the four SPAs and more than 100 
companies/entities used (out of a total of 314) belong to the intervention area; 

• The development of the Action Plan for the Conservation of the Iberian imperial Eagle, which 
incorporates the lessons learned during the execution of the LIFE Imperial and defines the structure 
of action for the conservation of the species in Portugal in the next decade;  

• During the term of the project, the breeding population increased from 11 pairs (2013) to 24 pairs 
(2020) and with an increase in the distribution area. 

The LIFE Imperial Project has achieved all the expected objectives, having exceeded the expected 
execution indicators in several actions. The LIFE Imperial Project contributed to reestablish the 
national population of the imperial eagle, applying some of the recommendations of the European 
Action Plan for the species, acting as a decisive catalyst for the long-term conservation of this species 
so threatened in the world with the development of the plan post-LIFE and the action plan for the 
species in Portugal. 
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4. Introdução 

4.1. Enquadramento, problemática e objetivos 

A Águia-imperial-ibérica é uma ave de rapina exclusiva da Península Ibérica e é uma das aves mais 
raras do Mundo. Estudos morfológicos de plumagem, zoogeográficos e genéticos estabeleceram-na 
como uma espécie distinta da Águia-imperial-oriental (Aquila heliaca). Atualmente é uma das 
espécies mais ameaçadas de extinção em Portugal (Criticamente em Perigo) e Espanha (Em Perigo). 
Internacionalmente e na Europa é considerada Vulnerável (IUCN 2021) e na União Europeia é espécie 
prioritária do Anexo I da Directiva Aves. 

Esta espécie, endémica da Península Ibérica, está restrita como nidificante a Portugal e a Espanha. 
Adicionalmente, o tamanho da sua população reprodutora na Península Ibérica é tão pequeno que 
existe um elevado risco de extinção por fatores ambientais imprevisíveis, por simples revés 
demográfico e/ou por deterioração genética. Em Marrocos está atualmente considerada extinta 
como nidificante, onde apenas se observam indivíduos em dispersão, provenientes de Espanha e 
Portugal (González & Oria 2003, González 2004). 

O habitat atual da Águia-imperial-ibérica em Portugal é principalmente constituído por um mosaico 
de montados de azinho e de sobro e por matagal mediterrânico, intercalados com áreas de 
cerealicultura extensiva e pastagens. A sua dieta é essencialmente constituída por mamíferos e aves 
de médio porte, com especial relevância para o coelho, que pode representar até 60% do total das 
suas presas. Os cadáveres de animais também são consumidos, sendo a componente necrófaga mais 
relevante nos juvenis e imaturos. 

As principais ameaças para a conservação da espécie incluem:  

- Perda e degradação de habitat provocadas pela destruição e fragmentação de matagal 
arborizadodos montados e das áreas agrícolas extensivas, alteração dos usos do solo, construção de 
infraestruturas, incêndios florestais, entre outros. 

- Declínio das populações de coelho-bravo provocado por doenças (mixomatose e febre 
hemorrágica) e por casos de gestão cinegética incorreta. 

- Eletrocussão em linhas elétricas devido à grande envergadura desta águia e ao uso de apoios de 
linhas elétricas perigosos como pouso.  

- Abate a tiro, que ocorre principalmente por desrespeito dos valores naturais e devido ao controlo 
ilegal de predadores, particularmente em locais e períodos de elevada pressão cinegética. 

- Uso ilegal de venenos, que afeta principalmente espécies selvagens que se alimentam de cadáveres 
(necrófagas), como a Águia-imperial, mas afeta também animais domésticos e constitui um risco 
para a saúde pública. Está muitas vezes associado a atividades cinegéticas e agropecuárias, 
decorrente do controlo ilegal de predadores. 

- Perturbação nas áreas de nidificação provocada por atividades agrícolas, florestais, pecuárias, 
cinegéticas e ainda por atividades de turismo da natureza (como o birdwatching) e fotografia, entre 
outras, que podem condicionar a instalação de casais, provocar o abandono do ninho ou a saída 
precoce das crias. 
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O Projeto LIFE Imperial pretendeu criar condições para o aumento da população de Águia-imperial 
através da aplicação de um conjunto de ações de conservação que visaram reduzir o impacte das 
ameaças sobre a espécie e contribuir para a conservação da espécie a longo prazo. 

Os objetivos do projeto LIFE Imperial foram: 
 Promover a conservação do habitat da águia-imperial-ibérica; 
 Melhorar a qualidade dos locais de nidificação e potenciar o estabelecimento de casais em 

novos locais; 
 Recuperar ou manter as populações de espécies presa nas áreas onde o seu declínio é um 

fator limitante; 
 Reduzir a perturbação, sobretudo durante o período reprodutor; 
 Reduzir os fatores de mortalidade de adultos e imaturos por eletrocussão em linhas elétricas, 

por abate a tiro e por envenenamento; 
 Aumentar a capacidade de detetar atividades ilegais, como o uso de venenos; 
 Aumentar a eficácia dos principais agentes com intervenção na proteção da espécie 

(decisores, entidades de fiscalização e da magistratura, entre outros); 
 Sensibilizar o público em geral e as partes interessadas para a importância de conservar a 

águia-imperial-ibérica. 
 

A área de intervenção do LIFE Imperial incluiu quatro ZPE da Rede Natura 2000 que correspondem à 
quase totalidade da área de distribuição da espécie em Portugal no início do projeto, sendo 
prioritárias para a sua conservação (ZPE do Tejo internacional, Erges e Pônsul, ZPE de 
Mourão/Moura/Barrancos, ZPE do Vale do Guadiana e ZPE de Castro Verde). 

O contexto socioeconómico da área de intervenção na maioria da sua extensão apresenta uma 
situação fragilizada, nomeadamente um forte despovoamento, baixo rendimento, elevado 
desemprego, baixa escolaridade e grande envelhecimento populacional.  A implementação do 
Projeto deu  um contributo nas áreas do investimento, economia local, formação e dinamização 
social com repercursões importantes na área de intervenção do projeto. 

 

4.2. Resultados Esperados a Longo Prazo 

O principal resultado foi a contribuição para a redução do impacte das ameaças sobre a espécie e 
para melhorar as condições de sustentabilidade dos territórios para a fixação de novos casais, 
contribuindo assim para o aumento da população de águia-imperial-ibérica em Portugal e, portanto, 
para a conservação da espécie a longo prazo. No decorrer do projeto verificou-se um aumento de 13 
casais reprodutores no efectivo reprodutor, passando de 11 casais em 2013 para 24 casais em 2020, 
representando uma taxa de incremento de 118%.   

Algumas das Ações desenvolvidas no Projeto LIFE Imperial contribuíram decisivamente para se 
promover um estado de conservação mais favorável para a Águia-imperial-ibérica em Portugal, 
maximizando os resultados do projeto a longo prazo, nomeadamente: 

 A capacitação da GNR com 3 equipas cinotécnicas (7 binómios) para o despiste de casos de 
envenenamento na natureza e a sua replicação em projetos existentes e a implementar; 
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 O melhoramento das condições de nidificação que disponibilizaram locais adicionais e mais 
seguros para a espécie se reproduzir (7 plataformas artificais e 4 reforços de plataformas), 
contribuindo assim para aumentar a população reprodutora e o sucesso reprodutor da 
espécie (5 juvenis voadores produzidos), tanto durante o projeto como após; 

 As boas práticas de gestão do habitat para a conservação da espécie implementadas durante 
o projeto poderão ser replicadas noutros locais em que espécie ocorra; 

 A definição de novas metodologias mais eficazes na minimização da eletrocussão que estão 
já a ser replicadas em intervenções adicionais a efetuar pela EDP Distribuição, seja em novas 
linhas elétricas ou na correção de linhas existentes; 

 O conhecimento adquirido na formação efetuada e na transferência de conhecimento no 
enquadramento legal em situações de ilícito, como os casos de envenenamento, permite às 
várias entidades (e.g. LPN, GNR, ICNF) melhorar a sua atuação, no curto e longo prazo, para 
salvaguardar a espécie. Este conhecimento foi transferido em sessões técnicas que 
envolveram atores-chave como autoridades e instituições judiciais, autoridades 
administrativas, representantes do poder local e outras ONGAS; 

 As diversas ações de sensibilização e comunicação também contribuíram para se aumentar o 
conhecimento sobre a águia-imperial-ibérica e a importância da sua conservação, 
promovendo um maior envolvimento social dos cidadãos e das partes interessadas, 
especialmente nas áreas de intervenção do Projeto; 

 O desenvolvimento do Plano de Ação, que, em conjunto com o Plano Pós-LIFE, define as 
bases para a conservação da espécie em Portugal na próxima década; 

 O impacte do LIFE Imperial alcança ainda outros âmbitos para além da conservação da 
natureza, apresentando um impacte socioeconómico significativo na área de intervenção do 
projeto: 42,8% do valor total investido pelo LIFE Imperial foi aplicado nos concelhos 
abrangidos pelas quatro ZPE e mais de 100 empresas/entidades a que se recorreu (de um 
total de 314) têm sede na área de intervenção. 

O trabalho desenvolvido no LIFE imperial promoveu a melhoria do estado de conservação da espécie 
e do seu habitat. Os protocolos estabelecidos ea disseminação das boas práticas em ações de 
contacto direto e através do manual de boas práticas permitiram sensibilizar os atores-chave de 
forma consolidada, o que permitirá a consolidação dos resultados já atingidos.  

O Projeto contribuiu para a redução do risco imposto à espécie pelas ameaças, identificando as 
ameaças, caracterizando e tipificando a proposta de soluções. Foram criados instrumentos de 
melhoria de atuação contra as ameaças e que permitiram incrementar a qualidade e eficácia da 
resposta às ameaças.   

O Projeto LIFE Imperial foi um dinamizador decisivo para a conservação da águia-imperial e também 
um contributo importante para a valorização da Rede Natura 2000. Este projeto permitiu obter 
conhecimento e experiência fundamental para a implementação de ações e medidas de conservação 
a curto e longo prazo. 
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5. Componente Administrativa 

5.1. Descrição do sistema de gestão do projeto  

 

A LPN foi o Beneficiário Coordenador estando responsável pela coordenação global do Projeto, pela 
gestão administrativa e financeira e pela articulação entre os Beneficiários. Os Beneficiários 
Associados foram a GNR – Guarda Nacional Republicana, o ICNF - Instituto da Conservação da 
Natureza e das Florestas, IP, a EDP Distribuição – Energia, S.A., a CMCV - Câmara Municipal de Castro 
Verde, a FCUL - Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, a SEO/BirdLife - Sociedad Española 
de Ornitología e a TRAGSATEC - Tecnología y Servicios Agrarios S. A.). 

Dos 8 Beneficiários que constituíram a parceria do projeto, 3 são entidades privadas (LPN, SEO e EDP 
Distribuição) e 5 são entidades públicas (CMCV, GNR, ICNF, FCUL e TRAGSATEC). 

A organização da estrutura de gestão geral do projeto e das equipas de cada um dos Beneficiários é 
apresentada nos Organigramas do ANEXO 8.1. 

Para assegurar a boa gestão do projeto, ficou acordado entre os Beneficiários que se iriam realizar 
reuniões semestrais entre todos os parceiros. Procurou-se implementar um modelo com o 
envolvimento de todos os Beneficiários na tomada de decisões gerais e no planeamento da execução 
do projeto. Nestas reuniões realizaram-se balanços da atuação geral do Projeto, assim como foram 
apresentados e discutidos os planos de execução para a implementação das várias Ações. Sempre 
que necessário, realizaram-se ainda reuniões específicas sobre uma Ação ou atividade com o 
subconjunto de parceiros diretamente envolvidos na sua execução. 

 

5.2. Avaliação do sistema de gestão 

Para assegurar a adequada implementação do Projeto, procurou-se implementar um modelo o mais 
participativo possível com o envolvimento de todos os Beneficiários na tomada de decisões gerais e 
no planeamento da execução das diferentes Ações. Assim, manteve-se um contato constante com os 
vários Beneficiários, nomeadamente com os técnicos envolvidos na implementação das ações no 
terreno. 

 

5.3. Comunicação com CE e NEEMO 

Ao longo do Projeto efetuaram-se 5 Visitas de Acompanhamento além do Kick-off Meeting: 

 10/09/2014 – Kick-off LIFE call 2013 Meeting, em Madrid; 

 02/10/2014 - 1ª Visita da Equipa Externa de Acompanhamento (NEEMO), que se efetuou na 
1ª Reunião de Parceiros, em Castro Verde. 

 17/06/2016 - 2ª Visita da Equipa Externa de Acompanhamento (NEEMO) ao Projeto decorreu 
em Castro Verde no CEAVG.  

 29/11/2016 – cont. 2ª Visita da Equipa Externa de Acompanhamento (NEEMO) , em Castro 
Verde no CEAVG. 
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 27 e 28/06/2018 –3ª Visita da Equipa Externa de Acompanhamento (NEEMO) em Castro 
Verde, no CEAVG e INCASTRO, e a 7 de julho em Lisboa para a verificação financeira. 

 26 e 27/09/2018 - 4ª Visita da Equipa Externa de Acompanhamento (NEEMO) e Comissão 
Europeia  em Castro Verde no CEAVG (com visita de campo às ações na ZPE de Castro Verde, 
ZPE do Vale do Guadiana e na ZPE de Mourão/Moura/Barrancos e às instalações da 
Cinotecnia da GNR em Beja, e a 21 de setembro em Lisboa para a verificação financeira. 

 30/09/2020 e 01/10/2020  - 5ª Visita da Equipa Externa de Acompanhamento (NEEMO) 
realizou-se em Castro Verde no CEAVG. 

Sempre que necessário, a Equipa Externa de Acompanhamento foi consultada e, excecionalmente 
quando necessário, a Comissão Europeia para esclarecimento de questões ou para pedidos de 
alteração. 
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6. Componente Técnica  

Este Projeto estabeleceu as ferramentas base para assegurar o aumento da população de Águia-
imperial-ibérica em Portugal, e consequentemente da população global. As Ações planeadas 
estabeleceram no seu conjunto uma rede coerente de atuação destinada a reduzir as principais 
ameaças que afetam a eficácia do estabelecimento dos casais em Portugal.  

 

 

6.1. Ações  

6.1.1. Ações Preparatórias 

6.1.1.1. Ação A1 - Elaboração de cartografia de áreas prioritárias e identificação das 
intervenções prioritárias por território 

Esta Ação permitiu a recolha de informação cartográfica de base, oriunda de diferentes fontes e em 
diferentes formatos, sobre todas as áreas de ocorrência de Águia-imperial-ibérica e sobre o historial 
da espécie em Portugal. Assim, para cada território conhecido da espécie, reuniu-se informação num 
Sistema de Informação Geográfica (SIG) que indica as suas características ecológicas, identifica os 
intervenientes na sua gestão e caracteriza as ameaças existentes.  

Paralelamente foi criada uma base de dados Excel com uma lista dos principais intervenientes e 
utilizadores do território rural. Por último, após a recolha de toda a informação cartográfica, 
procedeu-se à elaboração dos Planos de Gestão do Território (PGT) para 9 territórios dentro dos 
limites das quatro ZPE de intervenção do Projeto: 

 Castro Verde 2, ZPE de Castro Verde; 

 Guadiana 1, ZPE do Vale do Guadiana; 

 Guadiana 3, ZPE do Vale do Guadiana; 

 Guadiana 7, ZPE do Vale do Guadiana; 

 Guadiana 8, ZPE do Vale do Guadiana; 

 Idanha 5, ZPE do Tejo Internacional, Erges e Ponsul; 

 Idanha 6, ZPE do Tejo Internacional, Erges e Ponsul; 

 Barrancos 1, ZPE de Mourão/Moura/Barrancos; 

 Barrancos 2, ZPE de Mourão/Moura/Barrancos; 

 Os Planos de Gestão do Território permitiram o desenvolvimento da metodologia para a seleção das 
áreas de implementação das medidas concretas de conservação e a identificação dos locais a intervir 
contribuindo para atuar na redução efetiva das ameaças. 
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A Ação foi coordenada pela LPN e contou com a colaboração dos parceiros do Projeto, 
nomeadamente a EDP-Distribuição, o ICNF e a TRAGSATEG. A Ação foi concluída com a produção de 
todos os Produtos Esperados (ANEXO 9.1.), nomeadamente:  

 Relatório Técnico Final da Ação A1 (ANEXO 9.1.1.); 

 Informação geográfica georreferenciada (SIG) (ANEXO 9.1.2.);  

Foram produzidos um total de 9 PGT (1 para a ZPE de Castro Verde, 4 para ZPE do Vale do Guadiana, 
2 para a ZPE doTejo Internacional, Erges e Ponsul e 2 para a ZPE de Mourão/Moura/Barrancos). Estes 
9 PGT (ANEXO 9.1.3.) foram essenciais para consolidar o conhecimento existente para cada território 
e para definir as potenciais medidas de conservação a implementar. 

 

 
6.1.1.2. Ação A2 - Avaliação da qualidade do habitat com base na dieta e produtividade 

A Ação A2 do Projeto LIFE Imperial avaliou, de forma indireta, a qualidade do habitat de alimentação 
e a disponibilidade alimentar através da análise da dieta dos casais reprodutores de Águia-imperial, 
em particular durante o período reprodutor, e da relação da composição da dieta com a 
produtividade desses casais. Desta forma, identificaram-se as situações mais prementes e que 
podem requerer intervenção em termos de alimentação suplementar (Ação C5). 

A coordenação desta Ação foi assegurada pela LPN e contou com a colaboração e apoio da 
TRAGSATEC e do ICNF. A Ação teve início em julho de 2014 mas beneficiou de informação sobre a 
dieta e produtividade dos casais que foi recolhida anteriormente pelo ICNF e TRAGSATEC.  

O conhecimento da dieta dos casais foi fundamental para a ação contra os efeitos da escassez de 
alimento, quer a curto prazo com a alimentação suplementar (Ação C5), quer a médio prazo com a 
implementação de medidas de gestão de habitat e fomento de presas (Ação C2). O conhecimento 
obtido sobre a dieta alimentar da espécie em Portugal contribuirá também para apoiar medidas de 
gestão do habitat que possam vir a ser financiadas por outros mecanismos (por exemplo, pela 
Política Agrícola Comum). 

O Produto Esperado desta Ação foi o Relatório Técnico Final da Ação A2 (ANEXO 9.2.).  

 
 

6.1.1.3. Ação A3 - Elaboração de Protocolos de Colaboração e estabelecimento de uma 
Rede de Custódia 

A LPN foi o Beneficiário responsável por esta Ação, que contou com a colaboração de outros 
parceiros do Projeto para o estabelecimento dos vários contatos (nomeadamente o ICNF). 

Esta Ação foi subdividida em duas componentes, (1) a elaboração de protocolos de colaboração e (2) 
o estabelecimento de uma Rede de Custódia.  

A Componente 1 previu a elaboração de 10 a 15 Protocolos de Colaboração (Produto Esperado) com 
proprietários e outros utilizadores do território rural (como agricultores, produtores florestais, 
gestores de caça, entre outros), com vista à implementação de medidas de gestão para melhorar a 
qualidade do habitat da Águia-imperial, necessários para as Ações B e C.  
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Do decorrer da Ação, resultou a assinatura de 13 Protocolos de Colaboração nas 4 ZPE do projeto (4 
protocolos na ZPE VG, 3 protocolos na ZPE CV, 3 protocolos na ZPE do TIEP e 2 protocolos na ZPE 
MMB) correspondendo a quase 11.000ha (Protocolos Assinados no ANEXO 9.3.). Adicionalmente, 
efetuaram-se também medidas de gestão do habitat em duas propriedades da LPN em Castro Verde, 
por estarem inseridas num território de águia-imperial e com observações frequentes da espécie no 
local.  
 

Tabela 3 – Listagem dos locais com Protocolos de Colaboração assinados para a 
realização de medidas de conservação e gestão do habitat. 

ZPE Zona de Caça / Propriedade Ações Área (ha) 
VG Local 1 C2 2137 
TIEP Local 2 C1, C2 1440 
MMB Local 3 C2 516 
CV Local 4 C1 418 
MMB Local 5 C1 985 
CV Local 6 C1 225 
CV Local 7 C1, C2 174 
VG Local 8 C2 

761 
VG Local 9 C2 
CV Local 10 C1 100 
VG Local 11 C2 1374 
TIEP Local 12 C2 662 
TIEP Local 13 C2 1588 
CV Local 14 C2 598 
   10.978ha 

 

O estabelecimento de Protocolos foi mais demorado que o esperado inicialmente, decorrente da 
dificuldade de identificação dos proprietários e da negociação dos termos da colaboração. Contudo, 
os objetivos alcançados estão em linha com o previsto e contribuíram para a proteção e gestão do 
habitat da espécie conforme previsto. 

Relativamente à Componente 2 (Estabelecimento de uma Rede de Custódia para apoiar a 
conservação da espécie em Portugal) o documento técnico com as bases para a implementação da 
Rede de Custódia (Produto Esperado) foi concluído (ANEXO 9.3.2.). A LPN ficou como única Entidade 
de Custódia, por se ter considerado pouco eficiente a gestão da Rede de Custódia por uma 
plataforma multi-entidades.  

A Rede de Custódia “Guardiões da Águia-imperial” contou com 98 adesões até ao final do projeto, 
dos quais 42 assinaram Cartas de Compromisso (ANEXO 9.3.3.). Por sub-redes houve: 64 aderentes à 
sub-rede “Cidadãos”, com 31 Cartas de Compromisso assinadas, incluindo uma do grupo “Juniores” e 
somando 4 guardiões “honorários” distinguidos pela equipa do LIFE Imperial pelo apoio prestado ao 
Projeto, 3 à sub-rede “Institucional”, 4 à sub-rede “Escolas” e 6 à sub-rede “Poder local”. Alguns dos 
aderentes aderiram em simultâneo às Redes de Custódia do LIE Imperial e do LIFE Saramugo. Para 
além da assinatura de Cartas de Compromisso, 12 proprietários e 5 Zonas de Caça aderiram à Rede 
de Custódia através do estabelecimento de medidas de gestão compatível com a conservação da 
águia-imperial e assinatura dos respetivos Protocolos de Colaboração. 
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O reconhecimento social dos membros da Rede de Custódia “Os Guardiões da águia-imperial” foi 
realizado numa cerimónia pública no âmbito do Seminário final do LIFE Imperial (Ação E9), na qual 
foram entregues o Diploma e o Crachá (Produto Esperado), apresentados no ANEXO 9.3.3. 

A LPN continuará a verificar e colaborar na implementação dos Protocolos de Colaboração efetuados 
com os proprietários e gestores cinegéticos e a implementar a Rede de Custódia. Desta forma, 
pretende-se assegurar que as medidas de gestão do habitat continuam a ter um impacte positivo na 
conservação da espécie e que continue a manter-se o envolvimento social pela conservação desta 
águia. 

 
 
 

6.1.1.4. Ação A4 - Avaliação do impacte dos predadores nas espécies presa 

Esta Ação foi coordenada e realizada pela FCUL, envolvendo também a participação da LPN, da 
TRAGSATEC e do ICNF. 

O trabalho de amostragem foi efetuado de junho a agosto de 2015. A execução da ação estendeu-se 
até dezembro de 2015 para a execução das análises moleculares (identificação individual de 
predadores – raposa e sacarrabos). 

O Relatório Técnico com a “Avaliação do impacte dos predadores nas espécies presa” (Produto 
Esperado) foi concluído (ANEXO 9.4.1.). Foi produzido 1 artigo científico sobre a estrutura da 
comunidade de carnívoros na ZPE do Vale do Guadiana (ANEXO 9.4.2.). 

Os principais resultados indicam que as ações de controlo de predadores poderão ter um efeito 
contrário ao pretendido (não contribuindo portanto para a diminuição da raposa), e que na realidade 
poderão diminuir os efetivos populacionais de outras espécies de mamíferos carnívoros criando uma 
destruturação da comunidade de predadores que favorece a raposa. A presença de elevadas 
abundâncias de presas favorece a ocorrência de predadores, mas não significa uma pressão de 
predação destas sobre o coelho e perdiz ao ponto de condicionar essa abundância. 

Os resultados obtidos com a amostragem foram ainda comunicados diretamente aos gestores e 
proprietários das áreas em que decorreu o estudo, sendo-lhes facultado um relatório com os dados 
específicos da sua exploração. 

Foi realizado, a 6 de dezembro de 2016, a 1ª sessão de apresentação dos resultados, intitulada 
“Encontro de debate: presas e predadores em áreas de presença de águia-imperial”, na sede do 
PNVG em Mértola. O 2º evento de divulgação de resultados foi realizado na feira da Caça de Mértola, 
através da participação no colóquio da Ação E9 “Compatibilização da Gestão Cinegética Sustentável 
de Caça Menor com a Águia-Imperial-Ibérica”, que decorreu a 26 de Outubro de 2018 com uma 
apresentação dos resultados da Ação (ANEXO 9.4.3.).  

A monitorização da mudança de atitude pública face à necessidade do uso de métodos de correção 
de predadores, como resultado das intervenções, estava prevista em dois momentos distintos: antes 
da realização da Ação A4 e durante a Ação D2. A aplicação do questionário (ANEXO 9.4.4.) foi 
articulada com a equipa do ICNF do LIFE Iberlince (LIFE10 NAT/ES/000570), responsáveis pela 
monitorização da atitude pública, para gerir possíveis sobreposições temáticas dos questionários que 
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foram realizados no âmbito dos dois projetos e que foram direcionados para o mesmo público-alvo. 
Neste sentido, optou-se pela realização dos questionários aos participantes dos eventos realizados. 

Os resultados dos 21 questionários recolhidos nos dois eventos, estão analisados e descritos no 
ANEXO 9.4.5.. A amostra é mais reduzida do que planeado (total de 60 questionários), mas o 
contexto difícil (caça vs conservação) e a menor recetividade às atividades do projeto dada a 
sobrecarga de interações com stakeholders nos concelhos de Almodôvar e de Mértola decorrente da 
atividade dos vários projetos não permitiram um maior sucesso, apesar dos esforços dos vários 
parceiros LIFE. No que diz respeito à monitorização da mudança de atitude face à necessidade do uso 
de métodos de correção de predadores, que se propunha na Ação A4, não se constata uma alteração 
significativa nos inquéritos após a execução da Ação. A identificação da necessidade de controlo de 
predadores, (por parte dos gestores cinegéticos), parece independente da aplicação de medidas de 
gestão. No entanto, existem dúvidas pontuais em atores locais que podem indicar uma mudança 
numa escala temporal mais alargada (atores preferenciais para futuro trabalho de proximidade). O 
alcance do objetivo desta Ação requeria uma abordagem muito mais aprofundada em termos de 
resposta social do que se previu no projeto o que não foi possível realizar com os recursos 
disponíveis para esta atividade. 

 
 
 

6.1.1.5. Ação A5 - Elaboração do Plano de Ação Nacional para a Águia-imperial-ibérica 

Nesta Ação pretendeu-se concretizar o Plano de Ação Nacional para a Águia-imperial-ibérica, com 
um processo participativo integrando as entidades relevantes e interessadas. 

O ICNF foi o beneficiário formalmente responsável por esta Ação, dado ser a Autoridade Nacional 
para a Conservação da Natureza em Portugal, participando ainda a TRAGSATEC, a SEO e a LPN. 

A elaboração do Plano de Ação para a águia-imperial está dependente, em termos genéricos, por um 
lado, da compilação da informação necessária à avaliação da situação atual e da tendência da 
espécie, e por outro, da capacidade de identificação das medidas de gestão necessárias para a 
efetiva proteção da espécie no terreno, e consequentemente das entidades a envolver na sua 
elaboração e no seu desenvolvimento. 

Em 2017 e 2018, o ICNF preparou e finalizou o documento sobre a situação de referência da espécie 
(30/11/2017), bem como, uma análise interna sobre a área de intervenção do plano. 

Sobre a identificação das medidas de gestão para incluir no Plano de Ação Nacional para a águia-
imperial-ibérica, em 2018 optou-se por dividir a elaboração do plano em duas fases. A primeira fase 
foi de identificação e redação duma primeira proposta de medidas de gestão, a qual foi elaborada 
tendo em consideração cinco objetivos gerais, identificados a partir das orientações de gestão 
identificadas pela “Estratégia Ibérica para a Conservação da águia-imperial-ibérica” (ANEXO 9.5.1) e 
que são os seguintes: habitat, ameaças, participação, comunicação, investigação e monitorização. 
Para cada um desses objetivos foi realizada uma reunião técnica que contou com técnicos do ICNF 
envolvidos na conservação da águia-imperial e com especialistas convidados de cada uma das áreas 
temáticas (ANEXO 9.5.2). Estas reuniões decorreram durante 2018, tendo-se realizado a 1ª reunião 
de trabalho a 04/03/2018 sobre a gestão do habitat e a 04/05/2018 a 2ª reunião sobre as ameaças. 
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Em outubro de 2018 ficou concluída a versão de Proposta de Plano de Ação para participação dos 
stakeholders (ANEXO 9.5.3). 

A segunda fase do processo visou a participação de entidades representativas dos setores de 
atividades com intervenção na área de distribuição da espécie. Esta fase teve início em 2019, com a 
apresentação da proposta de plano à parceria do Projeto LIFE Imperial (15/02/2019) em Lisboa. Em 
07/05/2019 realizou-se a reunião com as entidades externas em Portalegre. A lista destas entidades 
já tinha sido finalizada anteriormente em 2018. (ANEXO 9.5.2.).  

Na 3ª Reunião da Comissão Científica do projeto (Ação F2), que se realizou por vídeo-conferência a 
06/05/2020, a versão mais recente do Plano de Ação foi debatida e foram enviados contributos 
adicionais pelos parceiros do projeto. Foi elaborada uma versão que integrou alguns dos contributos 
efetuados pela parceria. Esta versão técnica final (ANEXO 9.5.4) foi colocada à consideração superior 
do ICNF. 

Na fase de candidatura do projeto, o ICNF comprometeu-se com o alargamento da ZPE TIEP, dado 
que os territórios da águia-imperial (e de outras espécies com estatuto de conservação relevante) na 
região estão fora dos atuais limites da ZPE (incluindo os próprios locais de nidificação). Este 
alargamento possibilitaria a implementação de medidas de gestão do habitat essenciais para a 
conservação da espécie nesta região. O ICNF elaborou uma Proposta Técnica de Alteração dos 
Limites da ZPE TIEP em Janeiro de 2018, que foi colocado em consulta pública pelo ICNF de 1 a 31 de 
março de 2018 (ANEXO 9.5.5.). A LPN participou na fase de consulta pública com um parecer positivo 
(ANEXO 9.5.6.). O alargamento da ZPE TIEP ainda não foi concluído. Esta situação condicionou a 
intervenção do projeto na implementação de medidas de gestão do habitat, sobretudo da Ação C2. 

 

 

6.1.1.6. Ação A6 - Estudo das causas que limitam o estabelecimento de casais  

A coordenação desta Ação foi assegurada pela LPN, com o apoio do ICNF e da TRAGSATEC.  

Desde que a Águia-imperial voltou a nidificar em Portugal que o acompanhamento e o controlo dos 
casais permitiram caracterizar e identificar os indivíduos de ano para ano. Através desta 
monitorização, tem-se verificado um número elevado de desaparecimentos de membros do casal e 
consequente substituição, sem que as causas sejam conhecidas. Esta substituição ocorreu tanto com 
aves adultas como com aves imaturas, sendo a situação indicativa de mortalidade não natural. Por 
esse motivo, a marcação para seguimento remoto é necessária para a identificação das causas de 
desaparecimento das aves.  

Como resultado esperado desta Ação estava prevista a marcação de 20 aves e a capacitação de um 
técnico para as marcações. 

O Relatório de Progresso da Ação A6 (Produto Esperado) foi produzido (ANEXO 9.6.1.), bem como 
Adicionalmente, foi produzido um Resumo Complementar em 2017 com uma atualização da 
informação (ANEXO 9.6.2.) e o Relatório Final (ANEXO 9.6.3.). Nestes relatórios, detalha-se todo o 
trabalho efetuado com as marcações de águia-imperial durante o projeto. 
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As tentativas de captura para marcação de adultos realizadas nos invernos de 2015/2016 e de 
2016/2017 resultaram apenas na captura com sucesso de um imaturo em 26/01/2016, facto que 
impossibilitou a marcação de mais indivíduos destas classes etárias (adultos e imaturos). Esta 
dificuldade condicionou a aplicação das prioridades inicialmente previstas, que foram redirecionadas 
para a marcação de crias no ninho em 2015, 2016 e 2017. No âmbito do Projeto, foram marcados 18 
indivíduos de Águia-imperial, dos quais 16 crias (nas épocas reprodutoras de 2014, 2015, 2016 e 
2017), um imaturo no inverno de 2015/2016 e um juvenil em 15/11/2016.  

Apenas foi possível efetuar a marcação de 18 indivíduos porque 2 dos equipamentos não estavam a 
funcionar adequadamente e, apesar das tentativas de substituição de peças, não foi possível colocá-
los em funcionamento. 

As marcações das crias possibilitaram o seu seguimento após a saída do ninho, período em que 
geralmente termina a monitorização, o que incrementou a capacidade da equipa do projeto em 
acompanhar o seu desenvolvimento nesta fase crítica do seu desenvolvimento, permitindo 
acompanhar durante mais tempo estas 16 crias e atuar em situações de ameaça e de 
desaparecimento (no âmbito da Ação C3).  

O seguimento remoto permitiu a deteção direta de três casos de mortalidade: morte de 1 cria por 
causas naturais, 1 indvíduo por uso de veneno em Espanha (em 2015) e 1 indvíduo por eletrocussão 
em Espanha (em 2016). Relativamente ao caso de envenenamento em Espanha, a informação deu 
início a um processo de investigação criminal. Permitiu ainda confirmar a nidificação em Espanha 
(Sevilha, 2016) e em Portugal (Castro Verde, 2019) de duas aves nascidas em Portugal, cujos dados 
de seguimento permitiram localizar os seus ninhos. Relativamente à nidificação em Espanha, a 
informação do seguimento levou à correção de apoios elétricos em redor do local de nidificação, que 
tornaram o habitat mais seguro para a espécie. 

O seguimento remoto permitiu ainda identificar juvenis em risco e atuar em conformidade, 
contribuindo diretamente para a sua sobrevivência em três situações: 1 cria presa por anilha e 1 cria 
que se afastou precocemente do ninho dos progenitores, ambas na ZPE TIEP em 2016, e 1 cria com 
problema de crescimento das penas em 2016. O seguimento remoto foi também muito útil para a 
devolução à natureza de duas crias depois de um período de recuperação em cativeiro, tendo 
contribuído para o sucesso destas devoluções na ZPE VG e CV, em 2016 e 2017, respetivamente. 

Desta forma,a marcação permitiu obter muito conhecimento novo sobre a ecologia desta espécie em 
Portugal e contribuiu decisivamente para se aumentar o sucesso reprodutor da espécie em Portugal 
decorrente da proteção de 3 crias. A marcação permitiu ainda conhecer o tipo de dispersão que esta 
espécie faz em Portugal e quais a zonas mais utilizadas em território nacional, o que terá 
consequências em termos de ordenamento do território e de gestão das Áreas Classificadas 
(incluindo da Rede Natura 2000). Estes resultados ilustram bem o impacto direto desta Ação na 
conservação da espécie.  

Realizaram-se 11 sessões de marcação com a presença do formador do Ministério del Medio 
Ambiente de Espanha e participação alternada de 8 técnicos. A atividade possibilitou a transferência 
e aquisição de conhecimento para a concretização de 2 marcações de águias imperiais por técnicos 
portugueses , estando atualmente o ICNF a efetuar marcações sem o acompanhamento por parte de 
Espanha. Possibilitou ainda a capacitação da LPN para a realização de trabalhos em altura em 
árvores.   
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6.1.1.7. Ação A7 - Transferência de conhecimento e formação em ações de conservação 

para a Águia-imperial 

A TRAGSATEC esteve responsável pela execução da Ação e a LPN pela organização da logística das 
sessões de formação no CEAVG em Castro Verde.  

Esta Ação foi dirigida à transferência de experiências práticas em conservação da Águia-imperial já 
realizadas em Espanha, visando a sua aplicação coordenada e similar em Portugal. O responsável 
pelas Formações foi Roberto Sánchez Mateos, técnico da TRAGSATEC no Projeto e que possui uma 
elevada experiência na identificação e conservação desta espécie.  

Foram desenvolvidas as 4 Ações de Formação para capacitação dos técnicos do Projeto e de 
instituições Portuguesas, e a produção dos 4 Protocolos de Atuação para os respetivos temas 
(enviados com o Relatório de Progresso e o Relatório Intercalar) conforme previsto: 

I. “Intervenção em ninhos” – realizada a 28/10/2015 (Meta), com 13 participantes; 
Protocolo concluído a 17/12/2015 (ANEXO 9.7.1.); 

II. “Alimentação suplementar” - realizada a 15/12/2015 (Meta), com 14 participantes; 
Protocolo concluído 30/03/2016 (ANEXO 9.7.1.); 

III. “Deteção e gestão de ameaças” - realizada a 13/03/2018 (Meta), com 14 participantes; 
Protocolo concluído 31/03/2018 (ANEXO 9.7.2.); 

IV. “Técnicas de integração de águias manipuladas ex situ” - realizada a 16/12/2015 (Meta), 
com 13 participantes; Protocolo concluído 30/03/2016 (ANEXO 9.7.1.); 

Como resultado adicional desta Ação, realizou-se ainda uma “Formação de identificação de 
plumagens de Águia-imperial” tendo participado elementos pertencentes à equipa do Projeto, ao 
ICNF, GNR, outras ONGA, voluntários, mestrandos e colaboradores, num total de 40 participantes 
(03/10/2014). Com esta formação pretendeu-se aumentar o conhecimento relativamente à 
identificação dos vários indivíduos e uniformizar as classificações de plumagens utilizadas pelos 
vários técnicos presentes no terreno (incluindo uma uniformização entre Portugal e Espanha). Esta 
formação foi realizada por Roberto Sánchez da TRAGSATEC, em Castro Verde. 

Esta Ação contribuiu decisivamente para a obtenção de conhecimento técnico que foi aplicado na 
implementação das ações de conservação do projeto e que terá continuidade também no pós-
projeto. 

 

 

6.1.1.8. Ação A8 - Criação de Capacidade Cinotécnica para deteção de venenos 

A Ação A8 teve como Beneficiário responsável a GNR e permitiu criar 7 Binómios Cinotécnicos para a 
deteção de venenos, articulados em 3 equipas de 2 binómios e 1 equipa de 1 binómio. Esta última 
equipa é também a coordenadora da cinotécnia no Projeto, que tem como função o reforço de 
qualquer uma das outras 3 equipas, quando se entenda redirecionar um esforço de fiscalização 
acrescido. 
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Esta Ação veio capacitar a GNR com as ferramentas necessárias para melhorar a fiscalização no uso 
ilícito de venenos. 

Os binómios apresentaram a seguinte distribuição durante a duração do projeto LIFE Imperial: 

 2 binómios (1 equipa) no Comando Territorial de Castelo Branco para a área de atuação na 
ZPE Tejo Internacional, Erges e Pônsul (concelhos de Castelo Branco, Vila Velha de Ródão e 
Idanha-a-Nova); 

 2 binómios (1 equipa) no Comando Territorial de Évora para a área de atuação na ZPE de 
Mourão/Moura/Barrancos (concelhos de Mourão, Barrancos e Moura); 

 2 binómios (1 equipa) no Comando Territorial de Beja para a área de atuação nas ZPE de 
Castro Verde e ZPE do Vale do Guadiana (concelhos de Aljustrel, Beja, Serpa, Ourique, Castro 
Verde, Mértola e Almodôvar); 

 1 binómio no Comando do Grupo de Intervenção Cinotécnico (GIC), em Lisboa (Queluz), que 
foi o Coordenador das equipas cinotécnicas do projeto. Esta equipa foi destacada para 
situações de assistência técnica, reforço operacional ou de supervisão das tarefas das 3 
equipas acima indicadas, de modo a gerir o esforço de fiscalização/vigilância (através do “risk 
assessment”) mas também para dar uma resposta rápida em situações de maior 
complexidade técnica e/ou tática. 

Esta distribuição dos binómios é ligeiramente diferente da prevista inicialmente e teve como objetivo 
equilibrar a área geográfica de atuação, dado que na versão inicial a área afeta ao Comando 
Territorial de Beja era muito superior à de Évora. Assim, a área da ZPE Mourão/Moura/Barrancos 
passou a ser efetuada na totalidade com recurso aos meios cinotécnicos de Évora. 

Os militares da GNR do GIC participaram no Curso de Investigação do Uso Ilegal de Veneno em Meio 
Natural (da Ação A9) e efetuaram contactos com equipas que empregam meios cinotécnicos para a 
deteção de venenos na região espanhola da Andaluzia e, também, com a Guardia Civil Espanhola. No 
âmbito do Projeto, foram ainda designados dois militares do GIC, incluindo o coordenador das 
equipas cinotécnicas, para frequentar umas Jornadas de Cães de Deteção de Venenos, de 18 a 30 de 
outubro de 2015, na escola cinotécnica da Guardia Civil em El Pardo/Madrid. Nesta reunião foi 
possível conhecer a realidade espanhola, aprender com as lições aprendidas daquelas equipas e 
dirigir o treino dos Binómios de Deteção de Venenos da GNR para elevados índices de qualidade 
operacional. Foi ainda possível ter acesso aos venenos utilizados no treino das equipas cinotécnicas 
espanholas, nomeadamente Carbofurano, Aldicarb, Estricnina, Bromadilona e Cianura.  

Foi ainda possível, após a formação em Espanha e depois de verificada esta necessidade, 
complementar a formação aos binómios, com recurso a peritos da GNR, no âmbito de matérias 
perigosas, manipulação e acondicionamento de tóxicos, veterinária dirigida para a tarefa, entre 
outras.  

A concretização da formação dos binómios foi publicamente efetuada no Quartel de Queluz da GNR 
em Lisboa a 20/11/2015 com uma demonstração cinotécnica e anunciada através de comunicado de 
imprensa emitido a 20/11/2015 (ANEXO 9.8.). 

Com a conclusão da formação dos binómios e a sua afetação aos comandos territoriais para 
iniciarem as operações no terreno, esta Ação ficou concluída. Esta Ação foi um passo muito 
importante em Portugal no combate ao uso de venenos contra espécies silvestres, pois criou pela 
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primeira vez em Portugal esta valência cinotécnica e permitiu aumentar o conhecimento técnico e 
tático para o combate ao uso de venenos. 

 
 
 

6.1.1.9. Ação A9 - Intercâmbio ibérico de capacitação de luta contra venenos 

A Ação teve como entidade responsável a SEO/BirdLife e contou com o apoio da LPN na preparação e 
logística, tendo-se realizado os dois eventos previstos: (i) Curso de investigação de uso venenos e (ii) 
Workshop técnico Ibérico. 

O “Curso de Formação em investigação do uso ilegal de veneno no meio natural” foi realizado nos 
dias 26, 27 e 28 de novembro de 2014, em Castro Verde, no Fórum Municipal. O curso superou o 
inicialmente planeado, tanto na duração como no número de participantes, estando presentes um 
total de 59 participantes relativamente aos 30 que estavam previstos e contribuiu para a capacitação 
na ação contra o envenenamento e outros ilícitos.  

Para preparação do Workshop, foram realizados vários trabalhos e uma reunião de preparação no 
CEAVG, em Castro Verde, no dia 11/02/2015, que contou com a presença de técnicos da LPN, do 
ICNF e da PGR (Procuradoria geral da República). Esta reunião permitiu efetuar uma atualização do 
conhecimento sobre a legislação aplicável em situações de uso ilícito de venenos que foi apresentada 
posteriormente no Workshop e também uma revisão dos casos jurídicos com estes ilícitos e 
respetivo desfecho (ANEXO 9.9.3.), permitindo aumentar o conhecimento para a intervenção da 
Ação E6 e para a criação do Grupo Multidisciplinar previsto nessa Ação. 

O “Workshop Ibérico sobre a luta contra o uso de venenos na Península Ibérica” foi realizado nos 
dias 26 e 27 de fevereiro de 2015, em Madrid (Espanha), na sede da SEO/BirdLife. O Workshop 
contou com a participação das instituições mais importantes na luta contra o uso de veneno em 
Portugal e Espanha, num total de 32 participantes, entre representantes da Procuradoria-Geral da 
Republica, agentes da autoridade da GNR, Polícia Judiciária, Guardia Civil- SEPRONA, Asociación 
Española de Agentes Forestales y de Medio Ambiente, da UNIVE - Unidad de Investigación contra el 
Veneno de Castilla La Mancha entre outros, contribuindo para a capacitação na ação. 

As Conclusões do “Workshop Ibérico sobre a luta contra o uso de venenos na Península Ibérica” 
(ANEXO 9.9.1.) foram distribuídas aos participantes e divulgadas ao público (online através do 
website da LPN) a 31/03/2015.  

No ANEXO 9.9.2 está um resumo das duas atividades. 

 

 

 

6.1.2.  Arrendamento de terrenos 

6.1.2.1. Ação B1 - Compra de árvores adequadas à nidificação 

Esta Ação visava a compra de árvores onde existam ninhos ou que apresentem elevado potencial 
para a nidificação de Águia-imperial e nas quais se previa a colocação de plataformas artificiais, de 



                                                                
 

28 
 

modo a evitar o seu corte ou quaisquer intervenções prejudiciais ao cumprimento desse objetivo, 
durante e após o período de execução do Projeto. Na candidatura estava prevista a aquisição de 9 
árvores distribuídas pelas 4 ZPE do Projeto, com a celebração dos respetivos protocolos. Esta Ação 
iniciou-se no 2º ano do Projeto, com duração até ao seu final, sendo a LPN a responsável pela sua 
implementação e contando com o apoio dos restantes parceiros no estabelecimento de contactos.  

No período decorrido, foram identificadas 32 árvores com potencial para possível aquisição (ANEXO 
9.10). A negociação com os proprietários decorreu para 9 árvores nas ZPE TIEP, MMB e CV. Contudo, 
não se concretizou nenhuma compra de árvores, pois os 9 proprietários não demonstraram interesse 
na venda das árvores, apesar de 6 deles terem efetuados Protocolos de Colaboração para a 
instalação de plataformas de nidificação (Bernardo, Espanca, Crespa, Marvões, Galisteu e Alagães) ou 
se terem comprometido com o ICNF em manter as árvores (Romeiras, Navarro e Figueirinha). Assim, 
os proprietários asseguraram a proteção das árvores sem efetuarem a venda. 

O esforço de aquisição de árvores manteve-se até ao final do projeto, na eventualidade de se 
identificarem situações críticas para as quais fosse necessário concretizar a aquisição de árvores para 
assegurar a proteção dos locais de nidificação. Contudo, não se verificou nenhuma situação dessas 
até ao final do projeto. 

No pós-projeto deverá ponderar-se a possibilidade de incluir nas medidas da PAC uma valorização 
aos agricultores e gestores que mantiverem as grandes árvores que são propícias à nidificação ou 
árvores com ninhos/plataformas. 

 

 

 

6.1.3. Ações de Gestão Concreta 

6.1.3.1. Ação C1 - Melhoramento das condições de nidificação 

A LPN foi responsável pela execução da Ação, com o apoio do ICNF e da TRAGSATEC. 

Esta Ação previu a construção de ninhos artificiais em locais seguros, bem como o reforço de ninhos 
já existentes na natureza mas que se encontravam instáveis ou caídos e a manutenção de 
plataformas artificiais. Previa-se ainda a colocação de rede de proteção contra veados em torno das 
árvores dos ninhos localizados em zonas de caça dirigidas à caça maior.  

A atuação desta Ação foi estruturada em 2 fases, nomeadamente a preparação das intervenções e a 
sua realização. No âmbito da fase de preparação, as circunstâncias de cada território foram avaliadas 
e definiram-se as intervenções a realizar. No entanto, estas necessidades de intervenções foram 
sendo reavaliadas atendendo às alterações verificadas em cada território em cada ano e à 
acessibilidade a cada árvore.  

Na Ação A3 foram estabelecidos 6 Protocolos de Colaboração para a implementação da Ação C1 
(Tabela 3). Contudo, no Local 2 e no Local 7 as plataformas acabaram por não ser construídas por 
ausência de evidências da presença de aves reprodutoras da espécie nas monitorizações após o 
estabelecimento do Protocolo e anteriores à construção. A espécie deixou de frequentar os locais 
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identificados, pelo que se considerou que estes locais já não eram adequados para a colocação das 
plataformas. Nos restantes 4 Protocolos, as plataformas foram construídas pela LPN (Tabela 4).  

Foram efetuadas intervenções adicionais em plataformas pelo ICNF, que se responsabilizou junto dos 
proprietários pela continuidade no tempo destas intervenções para o pós-projeto (Tabela 4). 

Em resumo, durante o projeto foram colocadas de 7 plataformas artificiais (4 pela LPN e 3 pelo ICNF) 
nas 3 ZPE do Alentejo. Destas confirmou-se a ativação da nidificação em 4 plataformas (Romeiras, 
Corte Pão e Água/João Serra, Crespa e Marvões). Este número ficou abaixo das 11 plataformas 
previstas no projeto, por não ter sido possível obter acordos assinados com mais proprietários, por 
algumas árvores não terem as condições para a realização dos trabalhos em altura em segurança e 
por não se ter concluído o alargamento da ZPE TIEP que iria possibilitar intervenções nos locais de 
nidificação da espécie que estão atualmente fora dos limites da ZPE. 

Foi efetuada a manutenção de 4 plataformas artificiais existentes nas ZPE’s de Castro Verde e do Vale 
do Guadiana, sendo que duas delas foram em plataformas instaladas pelo projeto, mas nas quais se 
verificou que era necessário fazer ações de manutenção. Estas intervenções contribuíram para a 
redução do risco de queda do ninho e, com isso, potenciaram o sucesso reprodutor da espécie a 
curto prazo em caso de ocupação. Nos ninhos naturais identificados para reforço dos ninhos, optou-
se por não realizar a intervenção nas situações de ausência do casal reprodutor ou devido à 
impossibilidade de acesso à estrutura do ninho para trabalhos em altura. 

 

 

Tabela 4 - Lista dos territórios com a indicação das intervenções efetuadas no âmbito da Ação C1.  

Território ZPE Entidade 
responsável 

Data de 
Execução 

Construção de plataformas artificiais 

Guadiana 1 Vale do Guadiana* ICNF  29/02/2016 
Guadiana 4 Vale do Guadiana* ICNF 19/01/2017 
Castro Verde 4 Castro Verde LPN 16/03/2018 
Castro Verde #E Castro Verde LPN 23/04/2018 
Castro Verde #C Castro Verde LPN 17/05/2018 
Barrancos 1 Mourão/Moura/Barrancos LPN 13/06/2018 
Guadiana CG Vale do Guadiana ICNF 17/07/2019 

Manutenção de plataformas artificiais 

Castro Verde 3 Castro Verde ICNF 20/01/2017 
Guadiana 1 Vale do Guadiana LPN 31/01/2018 
Guadiana 6 Vale do Guadiana ICNF 17/01/2017 
Castro Verde #C Castro Verde LPN 11/01/2019 

 

 

Esta atuação permitiu a troca de experiência e o aprofundamento de conhecimento sobre a 
construção de plataformas com o técnico da TRAGSATEC, decorrente também da formação e 
protocolo elaborados no âmbito da Ação A7. Desta forma, foi possível alcançar a formação e 
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capacitação de um técnico da LPN para a realização destas tarefas de instalação e manutenção de 
locais de nidificação, bem como, a capacitação logística para a LPN ter condições para efetuar estes 
trabalhos em altura(com a aquisição dos equipamentos e materiais necessários para estes trabalhos).  

No projeto previu-se ainda a proteção de pelo menos 5 árvores com ninhos conhecidos com a 
colocação de rede em redor dos troncos, sobretudo em áreas com veados. No projeto interviu-se em 
apenas 1 território na ZPE TIEP (Local 2) com a proteção de 10 árvores (pinheiros-bravos, Pinus 
pinaster) com potencial para a nidificação da espécie através da colocação de protetores Cactus, por 
se considerar que esta seria a única forma de assegurar o adequado crescimento de árvores que têm 
já potencial para a nidificação (maior porte), mas que estão a ter danos por causa do descaque 
provocado pelos veados. 

Na ZPE MMB não foi efetuada a proteção de troncos de árvores prevista dado que o casal começou a 
frequentar e ativou a plataforma artificial colocada num eucalipto noutra mancha florestal que não a 
de pinheiro-bravo. Por outro lado, o pinheiro-bravo que se previu proteger inicialmente já não 
apresentava a estrutura adequada para suster um ninho. 

Esta Ação deu um contributo significativo para a melhoria das condições de nidificação da espécie e 
para o aumento dos locais de nidificação disponíveis para a águia-imperial, que irão perdurar no pós-
projeto. A capacitação da LPN para estas intervenções permitirá também manter este tipo de 
intervenções no futuro sempre que se justifique para melhorar as condições de nidificação da 
espécie. 

 

 

6.1.3.2. Ação C2 - Promoção de gestão favorável para a conservação de Águia-imperial-
ibérica 

A execução desta Ação foi da responsabilidade da LPN e conta com o apoio do ICNF e da TRAGSATEC.  

Esta Ação visou a implementação, em áreas-piloto inseridas em territórios conhecidos de Águia-
imperial, de um conjunto de medidas demonstrativas de boas práticas para a gestão cinegética, 
agrícola e florestal que serão favoráveis à nidificação da espécie. 

Estas medidas tiveram como objetivo demonstrar e incentivar os princípios de uma boa gestão 
ambiental, que deverão conduzir a práticas adequadas e sustentáveis, e promover a recolonização 
natural da espécie. Demonstrando no terreno a aplicabilidade e eficiência das medidas 
implementadas, será possível comprovar junto dos vários agentes como se executam e o modo como 
pode potenciar o habitat, tanto para a espécie, como para ser explorado de um modo sustentável, 
prático e rentável pelos próprios.  

As intervenções a realizar nesta Ação foram previstas com base na informação obtida na Ação A1, 
A2, A6, com o conhecimento adquirido na Ação A7 e com base nos Protocolos de Colaboração 
estabelecidos na Ação A3. As ações de conservação implementadas complementam as atividades das 
Ações C1, C3, C4 e C5.  

Previu-se a implementação de ações num total de 12 territórios: 6 na ZPE TIEP, 1 na ZPE MMB, 1 na 
ZPE CV e 4 ZPE VG. Previu-se a implementação de pelo menos 11 UFC. 
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Foram efetuadas ações de gestão cinegética e/ou agro-florestal em 15 propriedades (incluindo duas 
da LPN) num total de 10.978ha (ANEXO 9.12.1.) : 6 na ZPE de Castro Verde (1.515ha), 2 na ZPE de 
Mourão/Moura/Barrancos (1.510ha), 4 na ZPE do Vale do Guadiana (2.135ha), e 3 na ZPE do 
Internacional, Erges e Ponsul (3.690ha). Nalguns locais efetuaram-se em simultâneo medidas de 
gestão cinegética e agro-florestal (ANEXO 9.12.1.). Em resumo as medidas implementadas foram: 

A. Gestão Cinegética (total de 15 locais com um total de 10.978ha): 

a. Melhoria do habitat de coelho-bravo (11 locais com um total de 9.250ha): criação de 
17 Unidades de Fixação de Coelho (UFC) com um total de 68 marouços e 1 marouço 
(junto a outros já existentes) e a sementeira de gramíneas e leguminosas em 8ha em 
10 locais. Em duas UFC foi colocada uma vedação para proteger a área semeada da 
herbivoria (sobretudo de veados e javalis) mas também do gado. Na maior parte dos 
casos, as UFC foram colocadas junto a pontos de água já existentes, mas em duas 
situações procedeu-se à limpeza de pequenas barragens para melhorar a 
disponibilidade de água no verão (0,25ha). Nas duas propriedades da LPN não se 
procedeu a sementeiras por serem áreas já cultivadas com cereal (dado serem 
dedicadas à conservação das aves estepárias). 

b. Compatibilização do calendário cinegético com o ciclo de vida da águia-imperial: 15 
locais com um total de 10.978ha. 

B. Gestão Agro-Florestal (total de 8 locais com um total de 5.314ha): 

a. Gestão de matos: 3 locais com um total de 6ha; 

b. Podas de árvores: 6 árvores em 5 locais; 

c. Gestão florestal: 1 local numa área com 2,5ha; 

d. Compatibilização das atividades agrícolas, florestais e pastoris com o ciclo de vida da 
águia-imperial: total de 8 locais com um total de 5.314ha. 

Decorrente do Protocolo de Colaboração estabelecido para o Local 2 na ZPE TIEP, efetuou-se ainda a 
recuperação da unidade de cria em cativeiro de coelho-bravo (coelheira). Por indicação do ICNF 
optou-se pela não inclusão dos ninhos nos Planos de Proteção contra Incêndios, garantindo o ICNF a 
sua defesa no âmbito das funções de acompanhamento dos incêndios. 

Para efetuar a divulgação e demonstração das boas práticas de gestão previram-se 3 Dias Abertos 
Foram programadas três visitas a áreas piloto: duas a realizar em Mértola e uma em Moura. As 
visitas de Mértola foram dinamizadas no âmbito da Feira da Caça em 2019 para beneficiar da 
visibilidade da Feira de Caça. Contudo, apenas se realizou uma visita. A realização da vista prevista 
para Moura teve que ser cancelada devido aos constrangimentos impostos pela COVID-19. 

As atividades desenvolvidas nesta Ação contribuíram para melhorar a qualidade do habitat nos 
territórios, aumentar a disponibilidade de alimento a médio prazo. O contacto com os gestores e 
proprietários no campo permitiu ainda a disseminação de boas práticas para reduzir o risco de 
perturbação da nidificação devido a atividades de exploração das propriedades. 
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6.1.3.3. Ação C3 - Controlo e vigilância de ameaças em ninhos 

Esta Ação foi coordenada pela LPN e contou com a participação do ICNF e da TRAGSATEC. Com esta 
Ação pretendeu-se efetuar o controlo e vigilância de ameaças junto dos ninhos e/ou territórios de 
alimentação situados em zonas particularmente sensíveis na área de influência das 4 ZPE’s de 
intervenção do projeto (Castro Verde, ZPE do Tejo Internacional, Erges e Pônsul e ZPE do Vale do 
Guadiana), podendo abranger áreas fora dos limites das ZPE dado que algumas destas ameaças 
poderão ter impactes negativos subsequentes nas ZPE. Previu-se um total de 6 situações de vigilância 
intensiva/preventivas. 

As ações de vigilância por perturbação estiveram relacionadas com o historial de perseguição à 
águia-imperial e ao risco de perturbação por trabalhos florestais e agrícolas, atividades de 
observação de aves, fotografia e turismo, entre outras. A atuação centrou-se ainda na sensibilização 
e no efeito dissuasor da presença de vigilantes na área. A atuação ao nível dos processos judiciais é 
reportada na Ação C4.  

Importa referir que o tipo de situações críticas identificadas foi alargado, decorrente da inclusão de 
outras situações que inicialmente não se tinham previsto mas que foram essenciais para assegurar a 
atuação para a conservação da espécie. Nestas situações incluem-se, por exemplo, a vulnerabilidade 
a ondas de calor, a recolha de crias doentes e o acompanhamento da sua devolução à natureza.  

Neste contexto, foram realizados 62 procedimentos de vigilância (10 vigilâncias 
intensivas/preventivas e 52 vigilâncias reativas), em 19 territórios e outras situações, que decorreram 
nas 4 ZPE de intervenção do projeto durante os 6 anos do projeto. As vigilâncias intensivas foram 
efetuadas em 5 territórios diferentes, variando o número de territórios por ano em função da 
situação de nidificação e grau de ameaça. 

Destacam-se as ações de vigilância por risco de perturbação (31%) e outras causas (34%) (Figura 1). A 
atuação deveu-se ainda a ondas de calor (15%), a desaparecimento de membros de casais (11%) e 
casos de cainísmo (10%) (ANEXO 9.13.). 

Além do número de procedimentos de vigilância, procedeu-se ao encaminhamento de aves para 
centros de recuperação (4 aves), 2 indivíduos encaminhados para a realização de necrópsias para 
clarificar as causas da morte e o consequente desenvolvimento do processo legal (duas aves da ZPE 
TIEP). 

Estes resultados demonstram a necessidade que se verificou de um maior investimento de tempo na 
implementação desta Ação do que inicialmente esperado, mas que teve um contributo significativo 
na conservação da espécie. 

Esta Ação contribuiu diretamente para a conservação da águia-imperial e teve um impacto positivo 
no recrutamento da espécie. A atuação teve efeito direto na sobrevivência de 8 indivíduos de águia-
imperial (4 afetados por ondas de calor e 4 por outras situações). Para além dos resultados diretos, a 
realização destes procedimentos de vigilância também teve um efeito dissuasor dado a presença 
assídua nas áreas mais perigosas. 
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Figura 1 - Percentagem do número de procedimentos realizados no LIFE Imperial por 
causa: vigilância por perturbação, ondas de calor, desaparecimento de membro do 
casal, cainísmo e outras causas. Total = 62 procedimentos de vigilância efetuados. 

 

 

Foram produzidos 4 Relatórios (ANEXO 9.13): 

 Relatório de Progresso I (2016) – ANEXO 9.13.1. 

 Relatório de Progresso I (2017) – ANEXO 9.13.2. 

 Relatório de Progresso I (2018) – ANEXO 9.13.3. 

 Relatório Final (2020)- ANEXO 9.13.4. 

 
 
 

6.1.3.4. Ação C4 - Despiste de casos de envenenamento na natureza 

A GNR foi o beneficiário responsável pela execução da Ação, nomeadamente pela realização de 
patrulhas com as equipas cinotécnicas (criadas na Ação A8) e a LPN foi responsável pela elaboração 
do estudo de avaliação do uso de venenos em Portugal e pela assistência jurídica a processos crimes, 
e, em conjunto com o ICNF, a TRAGSATEC e a SEO, por participar na articulação e definição de 
prioridades de atuação e apoio técnico.  

Para auxiliar no planeamento das patrulhas, foi elaborado pela LPN um Relatório de Progresso da 
"Avaliação do uso ilegal de venenos em Portugal e os riscos para a Águia-imperial-ibérica" que foi 
enviado com o Relatório de Progresso (ANEXO 9.14.1.) que não estava previsto, mas permitiu fazer 
uma situação de referência para as intervenções no terreno. Os resultados deste estudo foram 
apresentados em duas reuniões operacionais com as várias valências operacionais da GNR 
(13/03/2018 e 05/12/2018, em Évora) e no âmbito de outras Ações (Ação E6, F1 ou F2). Este 
Relatório foi complementado com informação adicional no Relatório Final que foi produzido no final 
do projeto intitulado "Avaliação dos fatores de perseguição de espécies protegidas e os riscos para a 
Águia-imperial-ibérica em Portugal" (ANEXO 9.14.2.). 

Conforme referido anteriormente, para distribuir o esforço pelos três Comandos Territoriais a área 
de intervenção do projeto foi distribuída da seguinte forma: 
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 Comando Territorial de Beja: ZPE de Castro Verde e ZPE do Vale do Guadiana; 

 Comando Territorial de Évora: ZPE de Mourão/Moura/Barrancos; 

 Comando Territorial de Castelo Branco: ZPE do Tejo Internacional, Erges e Ponsul; 

Entre janeiro de 2016 e junho de 2020 (período em que foram quantificadas as patrulhas) efetuaram-
se 1469 patrulhas (Tabela 5 e Figura 2) com recurso aos binómios nos três Comandos Territoriais 
(Beja, Évora e Castelo Branco.(previstas 9 patrulhas/mês por comando territorial, o que perfaz 1458 
patrulhas para os 54 meses de quantificação desta ação no terreno). Entre janeiro de 2018 e junho 
de 2020, a GNR efetuou uma média de 3282km/mês nas patrulhas. Durante o total das patrulhas 
foram identificadas 45 ocorrências, correspondendo a uma taxa de deteção de 3,06% (Tabela 5). De 
realçar que um dos aspetos mais relevantes deste patrulhamento intensivo foi o seu efeito dissuasor. 

 

 

Tabela 5 – Resumo das patrulhas cinotécnicas efetuadas, com as distâncias percorridas, e o número 
de ocorrências detetadas entre janeiro de 2016 e junho de 2020. 

 Patrulhas  Km Ocorrências 

2016 369 0 11 
2017 327 0 15 
2018 353 39860 7 
2019 304 35011 11 
2020 116 23594 1 
TOTAL 1469 98465 45 
Média/mês 27 3282   
Taxa de Deteção de Ocorrências 3,06% 

 

 

 

Figura 2– Nº de ocorrências anuais detetadas durante as patrulhas cinotécnicas (n=44) entre 2016 e 
2019 e respetiva taxa de deteção. Em 2020 apenas se detetou uma ocorrência. 
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Na Figura 3 apresenta-se o esforço de patrulhamento e as ocorrências por ano e por Comando 
Territorial. Apesar do esforço ter sido relativamente homogéneo nos três Comandos Territoriais (Beja 
com um total de 444 patrulhas, Évora com um total de 496 patrulhas, Castelo Branco com 487 
patrulhas e Lisboa com 42 patrulhas), verificou-se um número mais significativo de ocorrências em 
Beja e em Castelo Branco. 

 

 

  

Figura 3 – Esforço de patrulhamento e de ocorrências por Comando Territorial da GNR. 

 

 

Para o período entre 2003 e dezembro de 2019, recolheu-se informação sobre 9 indivíduos de águia-
imperial possivelmente envenenados em Portugal, dos quais se confirmaram resultados positivos 
para 4 dos indivíduos. 

A LPN acompanhou, como Assistente, o Processo Criminal (Processo 9/13.4GAADV) de 
envenenamento que ocorreu em 2013 mas cujo julgamento decorreu durante o projeto LIFE 
Imperial, tendo a Zona de Caça arguida sido absolvida dos 4 crimes de danos contra a natureza dos 
quais se encontrava acusada.  

Foram ainda acompanhados 34 casos de suspeita ou confirmação de uso de venenos na área de 
ocorrência de águia-imperial (3 casos decorrentes da prospeção de dormitórios de milhafre-real e de 
águia-imperial). Este acompanhamento permitiu verificar que 91% dos casos acompanhados foram 
arquivados. O acompanhamento dos processos criminais é muito moroso e dispendioso, sendo que 
muitos são arquivados por falta de provas (que também se deve à investigação também ser muito 
lenta). Este é um aspeto em que seria importante efetuar-se um investimento significativo para 
melhorar a implementação da legislação de proteção da natureza. 

A LPN, enquanto uma das entidades promotoras do Programa Antídoto Portugal (PAP) e 
Coordenadora do LIFE Imperial, recebeu do ICNF e procedeu ao preenchimento de um inquérito de 
avaliação do Programa Antídoto Portugal, em janeiro de 2017. No dia 11 de maio de 2017, realizou-
se uma reunião com todas as entidades que desde o início do PAP têm assumido uma maior 
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responsabilidade na sua implementação, para realização de uma análise conjunta dos resultados do 
inquérito e na qual se apresentaram a estratégia e os resultados do Projeto LIFE Imperial na ação 
contra o uso ilegal do veneno. Os resultados da atuação contra o veneno foram ainda apresentados 
numa reunião do Projeto LIFE Rupis e PAP em 08/11/2017 (ver texto da Ação F4). Este trabalho que 
foi desenvolvido e a partilha da experiência adquirida com a implementação do Projeto LIFE Imperial 
foram importantes para desencadear e apoiar a revisão do protocolo de atuação no caso de suspeita 
de envenenamento, tendo os procedimentos do PAP sido revistos pelo ICNF e subscritos por várias 
entidades, incluindo a GNR e o Ministério Público. 
Foram adquiridos pela GNR 20 kits Antídoto para os 4 destacamentos territoriais que abrangem a 
área de intervenção do projeto, e que permitiram equipar adequadamente as equipas. Previamente 
à aquisição, a GNR efetuou um levantamento das necessidades operacionais para definir o conteúdo 
deste kit. O nº de kits adquirido (20 kits) foi inferior ao previsto (40 kits) devido ao custo ter sido 
muito mais elevado do que o previsto e a esta despesa ter sido dividida entre dois projetos LIFE em 
curso (Imperial e Rupis). 

Os Produtos Esperados desta Ação foram os Relatórios de Progresso I, II, III e Final da Ação C4 foram 
elaborados (ANEXOS 9.14.3 a 9.14.6). 

As atividades desta Ação contribuíram para melhorar a atuação das autoridades para salvaguardar a 
espécie das ameaças a que se encontra sujeita, nomeadamente o envenenamento. Foi ainda 
importante para a divulgação de informação sobre a incidência das ameaças na águia-imperial e em 
outras espécies protegidas, permitindo melhorar a quantificação dos casos de mortalidade e a 
identificação das suas causas.  

 

 
 

6.1.3.5. Ação C5 - Aplicação de protocolos para alimentação suplementar 

Esta Ação foi implementada pela LPN com a participação do ICNF e da TRAGSATEC. 

As ações de alimentação suplementar são uma medida de emergência apenas a ser utilizada em 
situações em que a manutenção dos casais e/ou a sua reprodução e produtividade estejam em risco 
devido à escassez de recursos tróficos, em particular do coelho-bravo. 

Esta Ação consistiu em implementar, em coordenação com a Ação C3, Protocolos de Alimentação 
Suplementar (PAS) durante a época de reprodução em casais em que um contributo suplementar de 
recursos tróficos poderia melhorar o sucesso reprodutor (sendo prevista a aplicação de pelo menos 
dois PAS durante o Projeto).  

A atuação nesta Ação foi dividida na fase de preparação da seleção dos casais e na fase de aplicação 
dos PAS. O trabalho preparatório da seleção dos casais a serem fornecidos com alimento 
suplementar foi feito com critérios baseados na qualidade dos territórios, na produtividade e na 
informação da dieta recolhida durante a Ação A2. A decisão de aplicação dos PAS foi avaliada em 
reunião do GTT, ponderando, além dos aspetos referidos atrás, outros aspetos como a existência de 
ameaças que condicionassem ou limitassem o sucesso da operação, nomeadamente a perturbação 
humana. Adicionalmente, identificou-se a necessidade de implementar também ações de 
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alimentação suplementar de emergência a juvenis em risco de sobrevivência, para reduzir a 
mortalidade juvenil. 

No âmbito da execução da Ação C5 foram realizados 3 PAS, fornecendo alimento suplementar a 3 
casais (2 em 2017 e 1 em 2018), sendo que apenas 2 aceitaram com sucesso a disponibilização de 
alimento. Nestas atividades foram realizados um total de 84 aportes de alimento (com 122 coelhos). 
Foram ainda implementadas 4 ações de alimentação suplementar de emergência a juvenis (1 em 
2015 e 3 em 2016), com o aporte de 52 coelhos. As intervenções decorreram em 4 territórios, 
maioritariamente na ZPE TIEP onde a escassez alimentar é um dos fatores de maior significância no 
insucesso reprodutor. Em 2019 e 2020, não foi identificada a necessidade de aplicação de PAS nem 
de intervenção em casos de emergência.  

Os resultados são apresentados em maior detalhe nos relatórios da Ação D3 (ANEXO 9.18). 

Em resumo as intervenções efetuadas foram (Tabela 6): 

 2015: 

o Idanha5 (ZPE TIEP): Situação de emergência com 1 cria que caiu do ninho devido a 
uma onda de calor; a cria foi recolhida e após a devolução ao ninho foi iniciada a 
alimentação suplementar que foi bem sucedida tanto com a cria como com os 
progenitores; contudo, a cria não sobreviveu; 

 2016: 

o Guadiana8 (ZPE VG): situação de emergência com uma cria que teve que ser 
recolhida devido a um problema no crescimento das penas; a devolução à natureza 
teve um seguimento intensivo com disponibilização de alimento (30 coelhos) 
durante mais de 74 dias; sobreviveu e foi novamente observada em Castro Verde 1 
ano depois; 

o Idanha7 (ZPE TIEP): cria desnutrida e com lesões numa pata que foi recolhida e 
posteriormente libertada na Extremadura (Espanha) com o seguimento a ser 
efetuado pela TRAGSATEC; juvenil sobreviveu; 

o Idanha1 (ZPE TIEP): saída precoce do juvenil que foi para Espanha e foi acionada a 
alimentação suplementar (22 coelhos) durante 27 dias; juvenil sobreviveu; 

 

 2017: 

o Idanha5 (ZPE TIEP): foi ativado o PAS ao casal durante 126 dias com um aporte de 
109 coelhos (55 entregas) com uma taxa de recolha de 71,56% pelos progenitores; 
este casal conseguiu ter 2 crias voadoras com sucesso, quando normalmente apenas 
conseguia ter uma; 

o Idanha7 (ZPE TIEP): foi ativado o PAS mas sem aceitação pelo casal (12 dias com 13 
coelhos e uma taxa de recolha de apenas 7,69%; uma das crias morreu e a outra teve 
que ser recolhida para o centro de recuperação tendo sido posteriormente devolvida 
à natureza; 
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o Idanha1 (ZPE TIEP): não foi possível implementar o PAS por impossibilidade de 
acesso contínuo e em segurança para as aves; 

 

 2018: 

o Idanha5 (ZPE TIEP): foram disponibilizados coelhos ao casal (3) no início da época de 
reprodução (que foram recolhidos) mas o casal não chegou a estabelecer-se. 

o Idanha1 (ZPE TIEP): foi ativado o PAS ao casal durante 62 dias com aporte de 46 
coelhos com uma taxa de recolha de 69,75%, que permitiu que as 3 crias 
sobrevivessem. 

 

Com esta Ação foi possível assegurar a sobrevivência de 9 crias e contribuir assim para aumentar o 
número de novos indivíduos na população de águia-imperial. A experiência adquirida com esta Ação 
contribuirá decisivamente para a implementação de futuros PAS que sejam necessários no pós-
projeto. 

 

 

Tabela 6 – Resumo das intervenções de alimentação suplementar efetuadas no âmbito da Ação C5. 
ND – Não definido 

Indicadores 2015 2016 2017 2018* 2019 Esperados Total 

Nº de casais com fornecimento de 
alimento suplementar 0 0 2 1 0 2 3 

Nº de casais que aceitaram com 
sucesso o alimento suplementar 

-- -- 1 1 --- ND 2 

Nº de aportes de alimento efetuados -- -- 61 23 --- ND 84 
Nº de crias nascidas -- -- 4 3 --- ND 7 
Nº de ocorrências de cainísmo -- -- 1 1 --- ND 2 
Nº de juvenis 
recuperados/reintroduzidos 

1 2 1 0 0 ND 4 

Nº de juvenis voadores (todas as 
intervenções) 

0 3 3 3 --- ND 9 

Nº de situações pontuais de 
alimentação suplementar de 
emergência 

1 3 0 0 0 ND 4 

*apenas se considera o PAS efetivamente implementado, e não os pré-PAS. 

 

 

 

6.1.3.6. Ação C6 - Minimização do impacte de linhas elétricas na Águia-imperial 

A implementação desta Ação foi da EDP-Distribuição e contou com apoio da LPN.  

Esta Ação pretendeu minimizar o impacte das linhas de transporte de energia de média tensão, 
nomeadamente a eletrocussão em apoios elétricos, através da aplicação de coberturas de proteção 
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de condutores em apoios com a tipologia mais perigosa (tipologia de apoio de triângulo em 
alinhamento com isoladores rígidos superiores) e que representam uma das principais causas de 
mortalidade da Águia-imperial-ibérica.  

As intervenções contemplam a colocação de coberturas de proteção de condutores com extensores 
e arco revestidos em apoios de linhas elétricas com a tipologia mais perigosa de eletrocussão e nos 
respetivos postos de transformação e derivações, e a substituição de seccionadores de montagem 
horizontal por seccionadores de montagem vertical. 

De modo a assegurar uma maior eficiência desta Ação, as coberturas de proteção de condutores 
aplicadas tiveram em conta a avaliação da eficácia de diferentes modelos realizada no âmbito da 
Ação D4. Deste trabalho resultou a utilização de uma solução inovadora que combina dois tipos de 
proteção (Solução Combinada). Esta solução vem colmatar deficiências identificadas com a 
metodologia utilizada anteriormente, que em determinadas situações apresentava baixas taxas de 
eficácia quer ao nível da proteção das aves quer ao nível de evitar descargas elétricas. O primeiro 
teste desta solução foi realizado com bastante sucesso no âmbito do LIFE Imperial, estando neste 
momento a ser utilizada em todas as intervenções de correção de linhas elétricas em Portugal. 

Com esta Ação efetuou-se a correção de um total de 27,735km , correspondendo a um total de 177 
apoios e 6 seccionadores (Tabela 7), superando assim os 25km, 157 apoios e 6 seccionadores 
inicialmente previstos em candidatura, por se ter considerado que esta intervenção adicional era 
essencial para se maximizar a segurança dos territórios da espécie no que respeita o risco de 
eletrocussão. 

 

 

 

Tabela 7 - Identificação das linhas e da data de correção anti-eletrocussão. N.  Sec. – Número de 
seccionadores.  

Nome da Linha Nº de 
apoios ZPE N. 

Sec. 
Extensão 

(m) Apoios Data de 
intervenção 

BJ15-23-5-3-1 Lombardos 9 VG 0 1821 
1-9 dez/2015 e 

jan/2016 

BJ15-23-5-3 Roncão do Meio 21 VG 0 4047 
1-21 dez/2015 e 

jan/2016 
BJ15-23-21-1 Alcaria Ruiva 11 VG 1 1561 1-11 dez/2016 
BJ15-23-21 Corte Cobres 21 CV 2 3459 155-176 jan/2017 
BJ30-19-35-2 Corte Sines 60 VG 1 9106 1-60 dez/2016 
BJ15-23-21-4 Corte da Velha 9 VG 1 1010 1-9 dez/2016 
BJ15-23-21-14 Venda dos Salgueiros 15 VG 1 2343 1-15 jan/2017 
BJ30-27-1 Minas Aparis/Zona Monte 20 MMB 0 2666 1-20 ago/2017 
BJ30-27-10 Monte Paz 11 MMB 0 1722 1-11 ago/2017 

TOTAL 177 3 6 27.735   
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6.1.4. Monitorização do impacte das Ações do Projeto 

6.1.4.1. Ação D1 - Monitorização do melhoramento das condições de nidificação 

A LPN foi a responsável pela execução da Ação e o ICNF deu apoio na monitorização. 

Esta Ação visou definir e aplicar os procedimentos adequados para a monitorização do cumprimento 
dos objetivos da Ação C1, de modo a avaliar se as medidas de melhoria de condições de nidificação 
previstas nesta Ação apresentaram um impacto positivo na conservação da espécie alvo. 

Os Produtos Esperados foram: Relatório de Progresso I (ANEXO 9.16.1), Relatório de Progresso II 
(ANEXO 9.16.2.) e Relatório Final (ANEXO 9.16.3.). Nestes relatórios apresenta-se a informação mais 
detalhada dos resultados obtidos. 

Na Ação C1 foi efetuada a construção de 7 ninhos artificiais e a manutenção de 4 plataformas 
artificiais (duas delas construídas no âmbito do projeto LIFE Imperial).  

Foi possível verificar que ocorreu uma taxa de ocupação superior a 50% das plataformas construídas 
(com sucesso de reprodução em 25%) e de 50% nas plataformas sujeitas a manutenção. 
Considerando os anos em que se verificou sucesso reprodutor nas plataformas colocadas, 
nomeadamente em 2016 e 2017, o nº médio de juvenis voadores por plataforma construída ativada 
foi de cerca do dobro do nº médio de juvenis voadores por casal confirmado em cada um desses 
anos (Tabela 8). 

 

Tabela 8 - Lista dos indicadores avaliados no âmbito da Ação D1 para o período de 2015 a 2020 (a 
sombreado os indicadores previstos).  

INDICADOR RESULTADOS 
Nº de protocolos (PC) estabelecidos/nº de medidas de melhoramento da 
nidificação por protocolo 6/6 

Nº de plataformas artificiais construídas 7 
 Nº de plataformas artificiais ativadas 3 
 Nº de plataformas ativadas com reprodução com sucesso 1 
 Nº de juvenis voadores em plataformas artificiais ocupadas 5 
Nº de plataformas artificiais sujeitas a manutenção 4 
 Nº de plataformas artificiais sujeitas a manutenção ativadas 2 

 Nº de plataformas sujeitas a manutenção ativadas com 
reprodução com sucesso 0 

 Nº de juvenis voadores (por plataforma artificial sujeita a 
manutenção e com reprodução com sucesso) 0 

Nº de ninhos naturais reforçados 0 
 Nº de ninhos naturais reforçados ocupados 0 

 Nº de jovens voadores (por ninho reforçado ocupado e com 
reprodução com sucesso) 0 

Nº de árvores protegidas com rede contra o descasque dos veados 10 
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Os resultados apurados nesta Ação indicam que as plataformas construídas foram ativadas 7 vezes 
no período entre 2015 a 2020,das quais resultaram 5 juvenis voadores. As plataformas sujeitas a 
manutenção foram ativadas 2 vezes no período de 2017-2020.  

A monitorização efetuada permitiu confirmar que as intervenções tiveram um impacto significativo 
no sucesso reprodutor da espécie, conseguindo reduzir a ameaça de queda de ninhos que têm sido 
uma das causas frequentes do insucesso reprodutor. 

 
 
 

6.1.4.2. Ação D2 - Monitorização da promoção de gestão favorável para a conservação da 
Águia-imperial-ibérica 

A execução desta Ação foi da responsabilidade da LPN e contou com o apoio do ICNF e da 
TRAGSATEC. 

Esta Ação visou definir e aplicar os procedimentos adequados para a monitorização do cumprimento 
dos objetivos e resultados da Ação C2, avaliando se as medidas de gestão concreta apresentam um 
impacto positivo na conservação da espécie alvo e das suas presas. Os resultados obtidos foram 
também usados para aumentar a eficácia das intervenções e para aplicar os ajustes necessários.  

Os resultados detalhados da monitorização às medidas de gestão do habitat são apresentados no 
Relatório Final da Ação D2 (ANEXO 9.17.4). Este Relatório é um dos Produtos Esperados, bem como, 
os Relatórios de Progresso I, II e III (ANEXO 9.17.1 a 9.17.3). 

As medidas de gestão favorável implementadas abrangeram 13 dos 17 territórios de águia imperial 
conhecidos para 2018 (correspondendo a todos os territórios nas ZPE do projeto) com uma área de 
10.978 ha, totalmente inseridos na área de distribuição de águia-imperial, dos quais 6.740 ha estão 
inseridos em territórios de águia imperial conhecidos para o ano de 2018 (raio de 6km em torno dos 
ninhos conhecidos).  

No âmbito geográfico da RN2000, os territórios de águia-imperial conhecidos para o ano de 2018 
inseridos em ZPE perfazem um total de 53.142 ha dos quais cerca de 11,4% (6.034 ha) foram alvo de 
implementação de medidas de gestão. 

Das 17 UFC instaladas, 13 foram monitorizaddas e destas houve duas UFC que apresentaram sinais 
de ocupação (taxa de ocupação de 14%), nomeadamente, no Local 7, 8 e 9, verificando-se também 
que 9 UFC apresentam indícios de serem frequentadas (taxa de utilização de 53%), 2 UFC não 
apresentam quaisquer indícios de serem frequentadas. De destacar que a ocupação da UFC no Local 
7 ocorreu num prazo inferior a 3 meses, e nos Locais 8 e 9 mostravam sinais de utilização num prazo 
inferior a 2 meses e as UFC do Local 11 mostraram sinais de utilização em apenas uma semana após a 
instalação destas estruturas. Estes resultados demonstram como estas estruturas são escassas e 
como a sua disponibilização representa um contributo muito importante para a recuperação das 
populações-presa. 

As sementeiras efetuadas em 8 locais (8 ha) germinaram com sucesso  e foi possível detetar 
evidências de presença de coelho em todos os locais. Em todos os locais houve também herbivoria 
por outras espécies (perdiz-vermelha e pombo-torcaz) e num local houve herbivoria indesejada por 
veado-vermelho. As duas barragens/charcas alvo de limpeza e de melhoria de acesso para a fauna, 
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localizadas no Local 8 e no Local 14, apresentaram ambas sinais de serem utilizadas por coelho-
bravo, bem como, por outras espécies de caça-menor (perdiz-vermelha e pombo-torcaz) e espécies 
protegidas (como o cortiçol-de-barriga-preta). Na gestão da mancha florestal foi efetuado um 
desbate de pinheiros-bravo com malconformações em 15% do povoamento, o que irá melhorar a 
sanidade e estrutura da copa das árvores de forma a potenciar a instalação de ninhos no futuro. 

Devido à reduzida mobilização do sector cinegético não se repetiram os questionários apresentados 
no âmbito da Ação A4. Optou-se pela realização de contactos informais com os gestores e 
proprietários das áreas de implementação das medidas durante e após a implementação das 
medidas da Ação C2 em alternativa aos inquéritos formais para verificar a alteração de atitude 
pública. Esta abordagem justificou-se pois o número de proprietários e gestores de caça abrangidos 
por medidas de gestão de habitat na D2 não é elevado e permite esta abordagem mais continuada 
no tempo e não limitada a um único momento, como seria com a aplicação de um inquérito. 

Observou-se que as conclusões obtidas nos inquéritos realizados na Ação A4 se mantinham válidas, 
pois embora exista alguma divisão sobre efeito no desequilíbrio dos predadores que o controlo de 
predadores poderá causar, não se constatou uma alteração significativa na atitude face à 
necessidade do uso de métodos de correção de predadores. Os gestores apesar de reconhecerem 
que as medidas de gestão do habitat implementadas terão mais impacto na abundancia de coelho 
que a correção de densidades de predadores que realizam atualmente, consideram que a atividade 
de controlo de predadores deverá continuar e admitem realizá-la no futuro. 

Foi elaborado o Relatório Técnico ““Avaliação das populações de espécies-presa e predadores” onde 
são apresentados os resultados obtidos na monitorização da evolução das populações de carnívoros 
e espécies-presa (coelho-bravo e perdiz-vermelha) e das UFC construídas (ANEXO 9.17.5.). Um dos 
resultados importantes em termos de gestão do habitat é a importância de zonas de abrigo junto às 
UFC. Relativamente ao impacte do controlo de predadores, os resultados reforçam a necessidade de 
um controlo efetivo e rigoroso, que permita obter dados de confiança quanto às espécies capturadas 
e com que frequência, para ser possível estabelecer uma comparação com o impacte das medidas de 
gestão. 

A monitorização efetuada permitiu confirmar que as medidas implementadas contribuíram para a 
melhoria do habitat da espécie e para o aumento de disponibilidade de alimento e constituíram 
exemplo de gestão para proprietários e gestores. Para obter resultados com um impacte significativo 
à escala da paisagem, seria importante que este tipo de medidas de gestão do habitat fossem 
replicadas num número e área bastante elevado. 

 
 
 

6.1.4.3. Ação D3 - Monitorização das ações de alimentação suplementar 

A LPN foi responsável pela coordenação desta Ação (no seguimento da saída da MDA do Projeto). O 
ICNF e a TRAGSATEC apoiaram a execução da Ação.  

Esta Ação visou a monitorização do cumprimento dos objetivos da Ação C5, de modo a avaliar se as 
ações de alimentação suplementar previstas tiveram um impacte positivo na conservação da espécie 
alvo.  
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Os resultados detalhados da monitorização da alimentação suplementar são apresentados no 
Relatório Final da Ação D2 (ANEXO 9.18.4). Este Relatório é um dos Produtos Esperados, bem como, 
os Relatórios de Progresso I, II e III (ANEXO 9.18.1 a 9.18.3). 

Na Ação C5 já se apresentaram alguns dos resultados obtidos, sendo de destacar os 9 juvenis (19% 
dos juvenis voadores no período de 2015 a 2018) cuja sobrevivência foi garantida com a alimentação 
suplementar que foi disponibilizada. 

O estabelecimento de procedimentos de alimentação suplementar para melhorar o sucesso 
reprodutor da águia-imperial em Portugal foi efetuado pela 1ª vez em Portugal no âmbito das Ações 
C5 e D3 do Projeto LIFE Imperial. Esta capacitação, alcançada com o projeto, será muito importante 
para futuramente se dar continuidade a estes procedimentos e continuar assim a contribuir para 
melhorar o sucesso reprodutor da espécie.  

 
 
 

6.1.4.4. Ação D4 - Monitorização do impacte das linhas elétricas na Águia-imperial 

A Ação foi coordenada pela LPN e contou com o apoio direto da EDP-Distribuição. Esta Ação visou 
definir e aplicar os procedimentos adequados para a monitorização do cumprimento dos objetivos e 
resultados da Ação C6, que pretendeu minimizar o impacte das linhas de distribuição de energia de 
média tensão. 

Neste sentido, a monitorização desta Ação foi estruturada em 3 abordagens: 1) Comparação da 
eficácia de diferentes dispositivos de Cobertura de Proteção de Condutores (CPC, três modelos: 
“Enfitamento simples”, “Manga”, “Pinças pretas”); 2) Comparação do pré e pós intervenção da Ação 
C6 para averiguar a eficácia das medidas adotadas de proteção contra a eletrocussão (designada de 
solução mista ou Solução Combinada de Enfitamento); e 3) Análise dos dados de seguimento remoto 
das águias-imperiais marcadas com GPS para avaliar a interação dos indivíduos com as linhas 
elétricas. 

Os resultados detalhados são apresentados nos relatórios técnicos efetuados que são o Produto 
Esperado desta Ação (ANEXOS 9.19.1 a 9.19.4). 

Com base nos resultados obtidos na comparação entre as 3 medidas anti-colisão, a EDP-Distribuição 
optou por aplicar no âmbito da Ação C6 um novo modelo de medida desenvolvido pela EDP-
Dsitribuição com materiais já homologados para uso em linhas elétricas, designado como Solução 
Combinada. 

Os resultados obtidos relativamente à avaliação do efeito da aplicação de medidas de proteção, 
revelaram a ocorrência de mortalidade elevada antes da aplicação da Solução Combinada, afetando 
todo o tipo de avifauna (total de 36 indivíduos, 12 dos quais eram aves de rapina). Após a aplicação 
da Solução Combinada, não se verificou mortalidade nos apoios corrigidos durante um ano. Contudo, 
monitorizações extraordinárias detetaram 4 indivíduos mortos de águia-cobreira encontrados em 
circunstâncias não expectáveis que carecem de uma análise mais aprofundada. 

O estudo do uso geral do espaço envolvente às linhas elétricas pela Águia-imperial com base nos 
dados de seguimento reforça a importância da intervenção prioritária nas áreas vitais da espécie, 
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pois é onde os juvenis permanecem mais tempo durante o seu período mais crítico e suscetível a 
eletrocussões e é onde os adultos realizam a maioria das suas atividades diárias durante todo o ano. 

A monitorização do estado de conservação da Solução Combinada nos apoios intervencionados, 
identificou anomalias pontuais que foram transmitidas à EDP- Distribuição para se iniciarem os 
procedimentos de correção.  

Esta Ação evidenciou a importância de se efetuarem correções de linhas elétricas com medidas anti-
eletrocussão nos territórios de nidificação da águia-imperial, contribuindo assim para aumentar o 
sucesso reprodutor e a longevidade  dos casais.  

 

 

 

6.1.4.5. Ação D5 - Monitorização da população de Águia-imperial 

O ICNF foi  o Beneficiário responsável por esta Ação, participando ainda os Beneficiários TRAGSATEC 
e LPN. 

Esta Ação pretendeu monitorizar a população nacional de Águia-imperial e consistiu no 
acompanhamento das aves presentes em território português, de modo a estabelecer as respostas 
demográficas associadas às Ações de conservação realizadas no presente Projeto. Esta Ação incluiu, 
para além do trabalho de campo para a monitorização da população, a promoção da receção de 
observações pela comunidade de observadores, a anilhagem e marcação com anilhas PVC das crias e 
a compilação de toda a informação resultante da monitorização. 

Foi produzido um Relatório Técnico adicional sobre a mortalidade observada de águia-imperial em 
Portugal entre 2003 e 2019 (ANEXO 9.20.1). 

Foram produzidos os Produtos Esperados Relatórios de Progresso I, II e III que são os ANEXOS 9.20.2. 
a 9.20.4.  

Em 2020 foram confirmados 24 casais de águia-imperial em Portugal, dos quais 21 na região do 
Alentejo (ZPE CV, ZPE VG, ZPE MMB e envolvente da ZPE de Veiros) e 3 na ZPE TIEP, com um total de 
25 juvenis voadores. Estes resultados evidenciam o crescimento da espécie em Portugal durante o 
Projeto LIFE Imperial, que em 2013 (ano da candidatura do projeto) tinha apenas 11 casais 
confirmados, pelo que a população mais que duplicou no período de 7 anos. 

A situação da população é melhor na região sul (Alentejo), onde se tem mantido uma tendência de 
crescimento, enquanto que na ZPE TIEP e sua envolvente, a tendência parece ser de estabilização ou 
até decréscimo. Esta situação pode refletir a maior escassez de alimento que se verifica nesta região 
e a maior dificuldade para os casais se manterem. Acresce que a maioria dos casais está na zona 
envolvente da ZPE TIEP, cujo alargamento tinha sido previsto para decorrer durante o Projeto LIFE 
Imperial mas não se verificou, pelo que não foi possível fazer ações de gestão do habitat nestas áreas 
nem é possível propor medidas no âmbito de outros financiamentos comunitários para a 
biodiversidade, dado que a área não está classificada como RN2000. 
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6.1.4.6. Ação D6 - Monitorização do impacte socioeconómico do Projeto 

Esta Ação foi implementada pela LPN, com apoio dos restantes parceiros. A finalidade desta 
monitorização foi fazer uma avaliação do impacte social e económico do Projeto LIFE Imperial na sua 
área de intervenção. Esta análise permitiu obter uma perspetiva de como o Projeto LIFE Imperial e a 
conservação da biodiversidade puderam criar valor acrescentado na região.  

Conforme previsto, foi produzido o Relatório Técnico de Progresso da Ação em que se indicou a 
metodologia a seguir  e alguns resultados preliminares (Produto Esperado, ANEXO 9.21.1.). O 
Relatório Final da Ação D6 (Produto Esperado, ANEXO 9.21.2.) foi concluído em novembro de 2020. 

Quanto ao impacte económico (dados até agosto de 2020), foram investidos 2.155.033,66€, ou seja, 
87% do valor orçamentado, tendo mais de metade deste valor sido aplicado em ações que 
permitiram a valorização da área de intervenção. 

Em termos de impacto socioeconómico do projeto LIFE Imperial são de salientar alguns aspetos que 
a realização do projeto permitiu alcançar, nomeadamente: 

 o suporte de 58 postos de trabalho diretos; 

 o gasto de 90% do valor em Portugal,; 

 42,8% do valor total investido pelo LIFE Imperial foi aplicado nos concelhos abrangidos pelas 
quatro ZPE do projeto; 

 mais de 100 empresas/entidades subcontratadas (de um total de 314), representando 32% 
das empresas/entidades, pertencem à área de intervenção, sendo ainda bem patente o 
impacte regional no Alentejo (47,5%) e local no concelho de Castro Verde (38,6%). 

São ainda de salientar resultados referentes a outros contributos do Projeto como: 

 a divulgação das regiões a nível regional, nacional e internacional em dezenas de artigos nos 
mais variados meios de comunicação social, e também através de vários meios de 
divulgação e materiais de disseminação e nas diferentes atividades de formação e 
sensibilização do Projeto; 

 as infraestruturas desenvolvidas (canis e painéis de divulgação); 

 o desenvolvimento de um novo tipo de emissor GPS; 

 o desenvolvimento um novo modelo de correção de apoios elétricos; 

 a compilação de 117 registos de observação de águia-imperial de observadores e a adesão à 
Rede de Custódia (98 aderentes) como exemplos de “ciência cidadã”; 

  o mapeamento e a avaliação de 47 serviços de ecossistema fornecidos pela espécie, pelos 
seus habitats e pelas medidas do projeto. 

Devido à pandemia Covid-19, a apresentação pública dos resultados não pôde ser realizada de forma 
presencial pelo que se optou pela criação de uma notícia ilustrada com uma infografia, difundida no 
website e facebook do projeto, e também na página, facebook e newsletter da LPN (consultar aqui: 
https://lifeimperial.lpn.pt/pt/life-imperial-para-alem-da-conservacao-da-natureza). 
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Esta Ação contribuiu para melhorar a compreensão da importância do Projeto na dimensão 
socioeconómica, bem como, de futuros investimentos que venham a ser realizados para a 
conservação das áreas naturais do mesmo género. A concretização do Projeto LIFE Imperial teve 
impacto na região, social e economicamente, particularmente importante atendendo ao contexto 
social e económico dos 14 concelhos abrangidos pelas 4 ZPE da área de intervenção do Projeto. 

 

 

 
6.1.5. Ações de Sensibilização e Disseminação dos resultados 

A execução na componente da sensibilização e disseminação teve como objetivo a transmissão de 
conhecimento sobre a Águia-imperial e as suas ameaças, bem como, das Ações e resultados do 
Projeto, de modo a sensibilizar a população para a conservação da espécie. Pretendeu-se ainda 
incentivar a implementação de boas práticas para a conservação da espécie. 
Com a diversidade de eventos, atividades e materiais previstos, abrangeu-se diferentes públicos 
(técnicos de ambiente, decisores políticos, proprietários, caçadores, agentes da autoridade, crianças, 
jovens, professores e população em geral).  
Nomeadamente, criou-se informação sobre a espécie nos meios sociais (internet e Facebook) para 
um público diversificado e organizou-se eventos para sensibilizar os utilizadores do território para a 
conservação da espécie, capacitar agentes das autoridades, fomentar boas práticas nas atividades de 
operadores turísticos e fotógrafos, entre outras. 
A atuação foi coordenada pela LPN e contou com a colaboração de todos os parceiros.  
Em todas a atividades de comunicação foram sempre utilizados os logotipos do Programa LIFE e da 
Natura 2000, bem como, feita referência ao financiamento comunitário. 

 

 

6.1.5.1. Ação E1 - Desenvolvimento de logótipo do Projeto e da linha editorial 

Esta Ação teve como objetivo a produção de um logótipo identificativo do Projeto (principal imagem 
de marca), que foi utilizado em todos os materiais e produtos do Projeto. A linha editorial, definida 
com base no logótipo, consistiu numa palete de cores, um conjunto de tamanhos e tipos de letra e 
um template (Powerpoint) de apresentação-tipo para as apresentações do Projeto. A execução da 
Ação foi da responsabilidade da CMCV, com o apoio da LPN relativamente à conceção da imagem do 
logótipo.  

 

 

6.1.5.2. Ação E2 - Desenvolvimento da página internet do Projeto 

Esta Ação previu a conceção do website do Projeto que pretendeu ser uma das ferramentas de 
comunicação mais importantes de divulgação, a nível nacional e internacional, incluindo uma versão 
em Português e outra em Inglês. A Ação incluiu a atualização regular do website, bem como, a sua 
manutenção, e decorrerá durante o Projeto e até cinco anos após a sua conclusão (tal como definido 
nas Disposições Comuns).  
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Foram feitas atualizações frequentes aos conteúdos do Website, nomeadamente ao nível das 
notícias, agenda, documentação, progresso do projeto e página infantil “Imperial Kids”.  

O site foi um instrumento central da estratégia de comunicação do projeto. Entre os dias 24 de maio 
de 2016 e 01 de novembro de 2020, as estatísticas do Google Analytics indicam um total de 35.389 
sessões/visitas, por 27.490 (novos) utilizadores, a visualizar em média 2,42 páginas por sessão com 
uma duração média de 2 minutos e 21 segundos.  

Foram registadas 85.587 visualizações de páginas das quais se destaca a página inicial com mais de 
20.000 visualizações, a página sobre a espécie e o Guia de Identificação “A Águia-Imperial-Ibérica e as 
outras aves de rapina de Portugal” (ANEXO 9.22.). Estes resultados representam 6346 visitas/ano 
durante este período de tempo, ou seja, cerca de quatro anos e meio de atividade, superando assim 
o resultado esperado de 1000/visitas por ano. 

Esta Ação atingiu plenamente os seus objetivos, dando um apoio significativo na disseminação da 
conservação da espécie, do seu habitat e a ação contra as suas ameaças. 

 

 

6.1.5.3. Ação E3 - Produção de materiais de comunicação  

A Ação foi implementada pela LPN e pela CMCV. 

Esta Ação teve como objetivo a disseminação de conhecimento sobre a Águia-imperial, de modo a 
sensibilizar a população para a conservação da espécie. Com a diversidade de materiais previstos 
pretendeu-se abranger diferentes públicos.  

Os materiais de comunicação e sensibilização previstos foram todos produzidos (ANEXO 9.23.1): 
5.000 capas A4, 1.000 posteres (com duas versões), 10.000 autocolantes em 4 versões (2 versões 
para público adulto e 2 versões para público infantil; um dos autocolantes para o público infantil foi 
selecionado de trabalhos efetuados na Ação E4 de educação ambiental), 3.500 folhetos de 
apresentação do Projeto (2500 na versão em Português e em 1000 na versão em inglês), 500 
canetas, 600 T-shirts (versão infantil e de adulto), 500 imanes, 500 crachás em duas versões (madeira 
e metal; o tipo e número foi rejustado às necessidades do Projeto, sendo que inicialmente estavam 
previstos 1000, mas considerou-se essa quantidade excessiva para os objetivos do projeto), 200 Pen 
drives, 2500 exemplares do livro com o conto infantil (ANEXO 9.23.3), exposição itinerante (4 Roll-
ups, mais um do que o previsto), 2 spots de divulgação (para Internet, TV e rádio), 5 newsletters e 1 
livro sobre a espécie em versão digital (ANEXO 9.23.4). 

Para o vídeo foi realizado um vídeo de animação digital, que foi distribuído pelos meios digitais em 
substituição da produção física de 250 cópias do vídeo em suporte DVD. Para a divulgação, foi 
efetuada uma campanha nos meios de comunicação do projeto e da LPN que decorreu no último 
trimestre de 2020. 

Os vídeos estão disponíveis no website do projeto na Campanha de divulgação que foi efetuada: 
https://lifeimperial.lpn.pt/pt/campanha-aguia-imperial-iberica e no canal Youtube da LPN: 

 Vídeo: https://www.youtube.com/watch?v=z1GIeRDmQYY;  

 Spot 1 – Perseguição: https://www.youtube.com/watch?v=tua1FshUlfs; 
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 Spot 2 – Conservação: https://www.youtube.com/watch?v=VXRaC3RrDqs). 

Foram produzidas 5 edições da Newsletter anual do Projeto tendo-se optado pela sua divulgação na 
versão digital nomeadamente através do website da LPN e website e Facebook do Projeto, e foram 
enviadas para cerca de 6000 e-mails da base de contactos da LPN. A 1ª edição foi impressa (2000 
exemplares) e enviada por correio a cerca de 1100 associados da LPN.  

Adicionalmente ao previsto em candidatura, e de modo a potenciar o uso e divulgação das 
ilustrações de águia-imperial, foi produzida e disseminada em formato digital uma lâmina de 
identificação de plumagens de águia-imperial, disponível em português e em inglês (ANEXO 9.23.4.). 

Os Produtos Esperados desta Ação foram: 

 Livro Infantil; 

 1ª edição da Newsletter; 

 Material de divulgação variado; 

 DVD e spots de divulgação; 

 Última edição da Newsletter. 

Os materiais de comunicação desenvolvidos foram distribuídos durante as diversas Ações do Projeto, 
tendo sido fundamentais para a boa divulgação do projeto e para a sensibilização dos vários públicos 
para a conservação do habitat e das espécies que lhe estão associadas. 
 
 

6.1.5.4. Ação E4 - Ações de Educação Ambiental para o público infanto-juvenil 

A Ação E4 decorreu durante todo o projeto, com maior incidência nos anos letivos de 2015/2016 a 
2018/2019. Esta Ação teve como objetivo sensibilizar as comunidades escolares para a conservação 
da Águia-imperial-ibérica e do seu habitat, promovendo a adoção de uma atitude de respeito pela 
Natureza.  

A Ação previa a realização de ações de Educação Ambiental em Escolas (13 sessões) e ATL (60 
atividades) e a produção de materiais pedagógicos. As atividades incluíam duas sessões com cada 
uma das turmas participantes: a primeira em sala de aula e a segunda no campo. Previa ainda a 
realização de sessões de apresentação da dramatização do conto infantil.  

As atividades de educação ambiental decorreram em todas as ZPE da área de intervenção do projeto. 
As atividades desenvolvidas são apresentadas em maior detalhe nos Relatórios dos ANEXOS 9.24.1. e 
9.24.2. 

As ações de educação ambiental entre o ano lectivo 2015/16 e 2019/2020 envolveram diretamente 
3053 alunos de 171 turmas pertencendo a mais de 27 estabelecimentos de ensino, correspondendo 
a 20% dos alunos dos concelhos abrangidos pela área de intervenção do projeto (Tabela 9, ANEXO 
9.24.3). Foram efetuadas 203 sessões de apresentação nas escolas. Nos ANEXOS 9.24.4 e 9.24.5. 
estão os hinos e vídeos, respetivamente, desenvolvidos no âmbito das atividades de educação 
ambiental. 
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Foram desenvolvidas ações de educação ambiental com crianças do Ensino Pré-escolar e alunos do 
1º, 2º e 3º ciclo do Ensino Básico, englobando diversos agrupamentos de Escolas com especial foco 
nos Agrupamentos de: Castro Verde, Almodôvar, Aljustrel, Mértola, Moura, Amareleja, Mourão, 
Idanha-a-Nova e Barrancos.  

 

Tabela 9 - Número total de turmas e alunos abrangidos pelas ações de Educação Ambiental nas 
escolas em cada nível de ensino, por ZPE nos anos letivos de 2015/2016 a 2019/2020. 

 Nível de ensino (Nº de turmas/Nº de alunos)  

ZPE Pré-escolar  1º Ciclo 2º Ciclo 3º Ciclo Profissional 
Secundário Superior Totais 

TIEP 2/31 6/105 - - - - 8/136 
MMB 7/120 35/713 11/175 17/273 1/20 - 71/1301 
CV 20/380 28/491 - 6/102 1/18 1/18 56/1009 
VG 8/95 9/148 2/30 - 5/75 - 24/348 
Fora ZPE - - - - 2/40 10/219 12/259 
        

Totais 37/626 78/1457 13/205 23/375 9/153 11/237 171/3053 
 

 

No Ensino Profissional e Superior foram realizadas sessões para alunos da Escola Profissional em 
Mértola e em Serpa, curso de Turismo da Universidade de Évora, e alunos de licenciatura e mestrado 
da Escola Superior de Agronomia de Santarém, do Instituto Politécnico de Beja, da Universidade de 
Évora e da Universidade de Lisboa. 

A monitorização da apreciação global da atuação foi extremamente positiva e encorajadora, 
confirmando os testemunhos recolhidos durante a execução do trabalho (ANEXO 9.24.1.). 

Nos ATL realizados em colaboração com a CMCV e APADIJ, foram realizadas no total 56 sessões para 
um total de 1261 crianças, ao longo dos períodos da Páscoa, Verão e Natal entre 2015 e 2019 
(Tabela 10, ANEXO 9.24.3.). Em 2020 não foram realizadas sessões de ATL no âmbito do projeto, por 
constrangimentos associados à pandemia de COVID19.  

 

Tabela 10 – Número de sessões e de crianças abrangidas nos ATL nos anos letivos de 2015/2016 a 
2019/2020.  

 
ATL 2015 

(nº sessões/ 
nº crianças) 

ATL 2016 
(nº sessões/ 
nº crianças) 

ATL 2017 
(nº sessões/ 
nº crianças) 

ATL 2018 
(nº sessões/ 
nº crianças) 

ATL 2019 
(nº sessões/ nº 

crianças) 

Total 
(nº sessões/ 
nº crianças) 

CMCV 7/155 9/290 7/170 20/435 7/122 50/1172 

APADIJ 3/50 1/15 2/24 - - 6/89 
       

Total 
(nº sessões/nº crianças) 10/205 10/305 9/194 20/435 7/122 56/1261 
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Dos materiais pedagógicos previstos, foram realizadas as 5 silhuetas de aves em voo previstas que 
foram usadas nas ações de Educação Ambiental. Os materiais produzidos incluíram ainda o “Kit de 
Educação Ambiental”(constituído por materiais biológicos), apresentações Powerpoint, biombo para 
a apresentação de teatro “tipo fantoches” e micas com imagens variadas de águia-imperial e outras 
aves, das suas presas, habitat e ameaças. Este materiais foram utilizados durante o projeto sendo 
que alguns (por exemplo kit e biombo) sofreram um desgaste normal mas acentuado que 
impossibilita a a sua utilização no futuro, embora possam ser replicados para ações futuras. 

A apresentação da dramatização interativa do conto infantil foi realizada em 8 localidades (Idanha-a-
Nova, Mourão, Amareleja, Moura, Aljustrel, Almodôvar, Castro Verde e Mértola) em 12 sessões 
diferentes e que envolveu 2237 alunos. Esta atividade superou muito as expetativas e teve um 
impacte muito significativo em termos de sensibilização para a conservação da águia-imperial, não só 
pela peça de teatro em si mas também pela participação na conversa-debate que foi efetuado na 2ª 
parte da peça. Nestas sessões, distribuíram-se 2000 cópias do conto infantil produzido no Projeto 
LIFE Imperial. Esta experiência de dramatização facilitou muito a transmissão de conhecimento, de 
uma forma simples e lúdica, à comunidade escolar com um impacte emocional muito forte e 
certamente duradouro. 

Esta Ação decorreu com enorme sucesso tendo-se alcançado amplamente os objetivos propostos. No 
ANEXO 9.24.3. resume-se os indicadores previstos e alcançados. 

 
 
 

6.1.5.5. Ação E5 - Promoção das Boas Práticas no turismo e fotografia da natureza 

Esta Ação, coordenada pela LPN e com o apoio da Tragsatec e do ICNF, pretendeu sensibilizar, 
debater e determinar um conjunto de boas práticas para o turismo de natureza (observação de aves) 
e fotografia da natureza, com a finalidade de estabelecer um Código de Conduta e desenvolver um 
mapeamento de visitação para minimizar o impacto destas atividades na conservação da Águia-
imperial (Folheto). 

O crescente número de pessoas interessadas em observar e fotografar aves tem aumentado a 
necessidade de sensibilização para evitar danos à natureza e às aves em particular. A Águia-imperial-
ibérica constitui uma especial atração para empresas de turismo ornitológico e para amadores e 
profissionais da fotografia. Estas atividades têm potencial para resultarem em diversas situações de 
perturbação desta espécie muito sensível, especialmente durante a época de reprodução. Assim, 
considera-se fundamental ordenar estas atividades, definindo e transmitindo boas práticas simples e 
eficazes para as compatibilizar com a conservação. 

A abordagem a esta problemática baseou-se numa primeira fase na participação em eventos 
específicos de turismo de natureza, realizados fora do âmbito do LIFE Imperial, que pretenderam 
chamar a atenção para esta problemática e compilar informação para a elaboração de uma proposta 
de código de conduta. Realizaram-se duas apresentações de sensibilização, ambas realizadas no 
ObservaNatura (feira organizada pelo ICNF dedicada ao tema do Turismo de Natureza em Portugal), 
em 10/10/2015 e 17/09/2016. 

Foi organizada pelo projeto uma sessão participativa destinada a fotógrafos de natureza (Cartaz e 
Programa no ANEXO 9.25.1.) onde se apresentou o Código de Conduta e o mapeamento de 
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atividades de turismo. Esta sessão foi definida em grupo de trabalho técnico entre os vários parceiros 
do projeto, para debate e aperfeiçoamento junto de fotógrafos amadores e profissionais (sessão 
realizada em 15 de setembro de 2018, em Lisboa). Andoni Canela, fotógrafo do livro “El águila 
imperial ibérica: El resurgir de una especie amenazada", foi o convidado especial desta sessão de 
debate. 

Relativamente aos operadores turísticos, optou-se por contatos dirigidos às empresas que estão mais 
presentes nas áreas de ocorrência da águia-imperial, nomeadamente Emotions Sports, Birdwatch in 
Alentejo, Proactivetur, Birds & Nature Tours, SPEA e Vanellus. Estes contatos visaram aumentar a sua 
sensibilização para as questões associadas à perturbação pela atividade turística junto dos locais de 
nidificação e disponibilizar o Código de Conduta.  

O folheto com o Código de Conduta e o mapeamento de atividades de turismo, observação de aves e 
fotografia foi produzido em Português (ANEXO 9.25.2.) e em Inglês (ANEXO 9.25.3.) e disponibilizado 
digitalmente. Foram efetuadas um total de 5 campanhas de sensibilização no facebook (alcançando 
milhares interações)(exemplos no ANEXO 9.25.1.) pela LPN e ICNF. 

Os resultados alcançados nesta Ação contribuíram para a sensibilização para este tema da 
perturbação pela atividade turística (incluindo a fotografia de natureza) e continuará a ter impacte 
no pós-projeto, com a divulgação da informação produzida e a sensibilização dos operadores e 
visitantes.  
 
 

6.1.5.6. Ação E6 - Reforço da eficácia de instrução de processos jurídicos 

A LPN esteve responsável pela implementação desta Ação, que contou com o envolvimento do ICNF, 
GNR e SEO. Esta Ação teve articulação com o trabalho realizado na Ação A9 e C4.  

Nesta Ação pretendeu-se aumentar a consciencialização dos diversos agentes associados à instrução 
de processos jurídicos para a importância de se obter resultados concretos em situações de 
incidentes de perseguição a espécies protegidas, como é o caso da Águia-imperial, desde as 
entidades fiscalizadoras que fazem a prospeção e recolha das provas até aos juristas e magistrados 
que instruem os processos, e aos juízes que atuam em tribunal. 

Através desta Ação, pretendeu-se atuar a quatro níveis: 1) criar um Grupo de Trabalho 
Multidisciplinar (4 reuniões); 2) efetuar duas Ações de Formação para a capacitação de juízes e duas 
Ações de Formação para a capacitação de magistrados; 3) elaborar um Manual Enquadrador dos 
Procedimentos Relacionados com a Instrução dos Distintos Processos; 4) realizar um Seminário 
dirigido a juristas, magistrados e juízes. Assim: 

1. Grupo de Trabalho Multidisciplinar: 

Relativamente à criação de um Grupo de Trabalho Multidisciplinar, devido a dificuldades em 
estabelecer o Grupo envolvendo todas as entidades governamentais, optou-se por realizar reuniões 
temáticas com um grupo de entidades governamentais e não-governamentais, tendo-se realizado: (i) 
2 reuniões dedicadas ao tema veneno, no dia 17/10/2018 (entre LPN, GNR e ICNF) e no dia 
09/11/2018 (com a participação de representantes da ATN, Grupo Lobo, SPEA, Quercus, Palombar, 
ICNF, GNR e INIAV), ambas em Lisboa; (ii) uma reunião dedicada ao abate a tiro, armadilhas, 
pilhagem e cativeiro ilegal realizada em Lisboa a 18/02/2020 (com a participação de representantes 
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da Grupo Lobo, SPEA, RIAS/ALDEIA, LX CRAS, Palombar, ICNF e GNR) e (iii) uma reunião de 
preparação do Seminário da Ação E6 no dia 30/01/2020 (entre LPN, PGR, ICNF e CEJ). 

Nestas reuniões foram apresentados, pela LPN, pelo ICNF e pela GNR, os resultados do Projeto LIFE 
Imperial e avaliado o progresso obtido na Ação C4, bem como resultados da atuação específica de 
cada entidade. As reuniões incluíram ainda a intervenção pela SPEA, sobre as tarefas e alguns 
resultados do LIFE Rupis e do LIFE Nature Guardians, e do RIAS/ALDEIA. Com base nestas 
apresentações e na experiência das várias entidades presentes, procurou-se identificar situações a 
melhorar na ação contra as ameaças, não apenas nas áreas e no contexto dos projetos específicos, 
mas também de um modo geral a nível nacional, e de que modo cada entidade ali poderá vir a 
contribuir para esta mesma melhoria (ANEXO 9.26.2.). 

2. Ações de Formação para a capacitação de juízes e de magistrados 

As duas ações de formação para capacitação de magistrados do Ministério Público foram realizadas 
com o apoio da PGR e ICNF: no dia 16/05/2019 em Évora (Comarcas de Beja, Évora e Portalegre) e 
03/06/2019 na Guarda (Comarcas de Castelo Branco e Guarda). Estas sessões de trabalho 
contribuíram para o aumento da sensibilização dos magistrados para as ameaças à águia-imperial. 
Contudo, foi percetível a sobrecarga dos magistrados com uma grande panóplia de crimes, o que 
dificulta a sua atução para estes crimes ambientais. A apresentação efetuada está disponível no 
ANEXO 9.26.1. 

Para as ações de formação dirigidas aos juízes, foram desenvolvidos diversos contactos com a 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses, PGR e o CEJ, com o apoio dos parceiros ICNF e GNR. 
Contudo, apesar de todos os esforços desenvolvidos, não foi possível organizar e realizar esta 
formação.  

3. Manual 

Em relação à elaboração de um manual enquadrador, realizou-se a tradução e adaptação autorizadas 
pela equipa editora dos manuais da Junta de Andaluzia (“Manual de Protección Legal de la 
Biodiversidad para los Agentes de la Autoridad Ambiental en Andalucía” e “Manual de Técnica 
Policial Ambiental – Identificación in situ de causas de muerte en fauna silvestre”), com a produção 
de conteúdos específicos para o contexto de Portugal (ANEXO 9.26.4.). Atendendo à sensibilidade e 
nível de detalhe de alguns dos conteúdos deste manual, a sua divulgação foi restrita às entidades que 
atuam diretamente na luta contra estas problemáticas de modo a evitar um possível uso 
inapropriado da informação que contém. Assim este Manual foi enviado por email para as seguintes 
entidades: GNR, ICNF, PGR, CEJ, PJ, e várias ONGA que trabalham com este tema (SPEA, Vulture 
Conservation, ALDEIA, Grupo Lobo, Quercus), Centro de Recuperação de Animais Silvestre e 
Laboratórios de Toxicologia.  

4. Seminário 

O seminário esteve agendado para os dias 8 e 9 de maio de 2020, tendo estado a ser organizado pelo 
CEJ e pela LPN com o apoio da PGR (ANEXOS 9.26.2. e 9.26.4.). Contudo, decorrente da pandemia 
COVID-19 e das medidas de confinamento decretadas para o seu combate, não foi possível efetuar o 
evento nas datas previstas, nem encontrar uma data alternativa para a realização do mesmo. Existe a 
intenção da realização de uma ação semelhante no futuro, no âmbito do projeto Nature Guardian 
(SPEA), tendo a LPN estabelecido o contacto entre as partes e disponibilizado para colaborar. 
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A atividade desenvolvida no âmbito desta ação alcançou os objetivos gerais da Ação ao aumentar a 
consciencialização para a importância da componente da atuação judicial para a conservação de 
espécies protegidas. A atividade permitiu criar uma janela de oportunidade no contacto entre a 
conservação da natureza e o poder judicial que será prolongado no tempo pelo Manual e pelos 
documentos de síntese produzidos na Ação C4. Com esta Ação foi possível iniciar um trabalho muito 
relevante com o envolvimento de várias partes interessadas, mas carece de um maior empenho por 
parte das entidades governamentais para que possa começar a verificar-se efetivamente a aplicação 
legal nos casos de ilícitos contra a natureza (seja pela via criminal, seja pela via administrativa das 
contra-ordenações). 

 

 

6.1.5.7. Ação E7 - Atividades de sensibilização para o público em geral 

A Ação foi implementada pela LPN, com a colaboração dos restantes parceiros. Esta Ação previu a 
realização de atividades dinâmicas e lúdicas, com a apresentação do Projeto e da Águia-imperial e 
com possível observação da espécie e do seu habitat. Pretendeu-se assim sensibilizar diferentes 
públicos para a importância da conservação da espécie, através de experiências originais e 
marcantes. 

As atividades de sensibilização ambiental para o público em geral previstas na Ação E7 foram 
realizadas (ANEXO 9.27.). Assim, realizaram-se 6 atividades previstas que envolveram 66 
participantes. O encontro de contadores de histórias previsto para 2020 foi cancelado devido à 
COVID-19.  

Além dessas atividades, realizaram-se 19 atividades não previstas que envolveram um total de 783 
participantes (ANEXO 9.27.).  

A Ação atingiu os resultados esperados, contribuindo para alcançar novos públicos na divulgação da 
espécie, da sua conservação e das ameaças que enfrenta, tendo as atividades não previstas 
contribuído decisivamente para alcançar um público mais vasto. 

 
 

6.1.5.8. Ação E8 - Formação sobre Identificação e Conservação de Aves de Rapina 

Esta Ação foi da responsabilidade da LPN. Esta Ação teve como principal objetivo contribuir para a 
divulgação e formação técnica sobre vários aspetos relacionados com a identificação, o estudo 
científico, as ameaças e a conservação de todas as aves de rapina que ocorrem em Portugal, com 
especial destaque para a Águia-imperial-ibérica. 

A Formação foi realizada nos dias 13, 14 e 15 de outubro de 2015, de forma a abranger um período 
com maior disponibilidade para as principais entidades a participar e a potenciar um maior número 
de participantes e a observação de um maior número de espécies no campo (ANEXO 9.28.1.). 

Esta formação, tal como previsto, contou essencialmente com a participação de elementos de 
entidades como o SEPNA-GNR e os técnicos e vigilantes do ICNF, de forma a promover e aumentar a 
sua capacidade de identificação das aves de rapina, tanto no campo como na sua recolha para 
recuperação. No entanto, contou também com a participação de público em geral, parceiros do 
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Projeto e outras entidades administrativas portuguesas que desejavam consolidar o seu 
conhecimento sobre estas aves.  

A produção do “Guia de Bolso” para identificação de aves de rapina (Produto Esperado) foi concluída 
e foi feita a distribuição exemplares impressos a todos os participantes, bem como, em formato 
digital. Os guias impressos foram distribuídos às equipas SEPNA dos destacamentos da GNR da área 
de intervenção do projeto. Para além disso, também  foi divulgado no Faceobook e disponibilizado 
em formato digital na página do Projeto (http://lifeimperial.lpn.pt/pt/publicacoes), para ser 
descarregado pelo público em geral. A sua publicação coincide com um dos maiores picos de sessões 
no website do LIFE Imperial e está entre as páginas mais visitadas no website. 

Esta Ação representou um contributo importante em termos de capacitação e na produção do Guia 
de Identificação que continuará a ser utilizado no pós-projeto. 

 
 

6.1.5.9. Ação E9 - Workshops e Seminário 

Esta Ação previa a realização de 3 atividades distintas, organizadas pela LPN com a colaboração de 
várias entidades: 

 Workshop I “Tratamento e Recuperação de Grandes Águias”; 

 Workshop II “Gestão cinegética sustentável de caça menor”; 

 “Seminário Internacional sobre Conservação da Águia-imperial”. 

O Workshop I sobre Tratamento e Recuperação de Grandes Águias (META) foi realizado nos dias 10 e 
11 de Novembro de 2015, em Castro Verde, no Fórum Municipal e no CEAVG, e em Olhão, onde 
decorreu uma visita ao RIAS, gerido pela Associação ALDEIA, e foi produzido o respetivo Livro de 
Resumos (ANEXO 9.29.1.). 

O Workshop II “Gestão cinegética sustentável de caça menor” foi realizado durante a IX Feira de 
Caça, em parceria com a Câmara Municipal de Mértola, no dia 26 de outubro de 2018. O Projeto LIFE 
Imperial em conjunto com a organização da IX Feira de Caça de Mértola, através da Câmara 
Municipal de Mértola, organizou o colóquio "Compatibilização da Gestão cinegética sustentável de 
caça menor com a Águia-imperial-ibérica". Esta conferência contou com a presença de gestores 
cinegéticos a investigadores universitários (ANEXO 9.29.2.). O formato inicial de workshop teve de 
ser alterado para um modelo mais próximo do modelo de colóquio para integrar o programa da Feira 
da Caça, pelo que não foi produzido um livro de resumos como inicialmente previsto.  

O “Seminário Internacional sobre Conservação da Águia-imperial” decorreu de 14 a 16 de novembro 
de 2019 em Castro Verde e foi organizado pela LPN e pela Câmara Municipal de Castro Verde (Anexo 
3.8.5.). O seminário contou com participantes oriundos de Portugal, Espanha e Hungria,representado 
diversas instituições nacionais e internacionais (ANEXO 9.29.4). Foram realizadas 28 comunicações 
orais e apresentados 17 pósteres sobre os diversos tópicos de conservação de aves de rapina, que 
constam no Livro de Resumos (ANEXO 9.29.3). 

As atividades desta ação permitiram a divulgação de informação importante para a recuperação de 
aves debilitadas, a redução da perturbação da espécies e a difusão de boas práticas e dos resultados 
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do projeto. Os objetivos da Ação foram alcançados e contribuíram para os objetivos gerais do 
Projeto. 

 

 

6.1.5.10. Ação E10 - Articulação com a comunicação social 

A Ação foi implementada pela LPN com a colaboração dos restantes parceiros na produção de 
conteúdos.  

Esta Ação teve como objetivo a divulgação do Projeto junto dos meios de comunicação social, 
enquanto importantes veículos de disseminação de informação para um público mais vasto. A Ação 
contemplou publicações em diversos meios como comunicados de imprensa, artigos na imprensa 
nacional, artigos na imprensa local, notícias divulgadas na Newsletter online da LPN, notícias sobre o 
Projeto no Boletim Informativo da Câmara Municipal de Castro Verde “O Campaniço”, páginas na 
Agenda Cultural de Castro Verde, reportagens na TV e notícias na rádio. Esta Ação previu ainda a 
realização de uma visita direcionada a jornalistas e o desenvolvimento de uma campanha de 
divulgação.  

No decorrer do projeto, verificaram-se 370 publicações em meios de comunicação social. Os dados 
sobre as notícias e os respetivos meios de comunicação social são resumidos na Tabela 11 e 
detalhados no ANEXO 9.30.1.  

 

 

Tabela 11 – Número de notícias divulgadas nos diferentes meios de comunicação social e indicadores 
para a Ação E10, Novembro 2020.  

Tipo de divulgação 
Indicador 
previsto 

Quantidade 
alcançada 

Comunicados de Imprensa 6 12 
Artigos/Notícias na imprensa nacional 3-4 47 
Artigos/Notícias na imprensa local Não definido 60 
Artigos especializados na imprensa Não definido 8 
Artigos na internet Não definido 128 
Notícia/Reportagem na TV 

3 
8 

Notícia/Reportagem na Rádio 22 
Notícias na NL da LPN 40 63 
Artigos/Notícias no Jornal “O Campaniço” 10 10 
Páginas na Agenda Cultural CMCV 12 12 
Total  368 
Publicações no Facebook Não definido 956 
Gostos “Likes” no Facebook Não definido 3100 
Seguidores no Facebook Não definido 3179 
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Embora não estivesse previsto no projeto, considerou-se essencial a utilização de pelo menos uma 
rede social para divulagar o projeto pelo que foi criada uma conta do projeto no Facebook, onde 
foram efetuadas 956 publicações desde a sua criação em junho de 2015 (ANEXO 9.30.2.).  

A visita direcionada a jornalistas foi substituída ao longo do projeto por interação digital e/ou 
telefónica. A interação com a comunicação social ao longo do projeto foi intensa e resultou em cerca 
de 200 artigos nos diversos meios. 

A campanha de divulgação “Proteja a águia-imperial” foi efetuada com a divulgação do vídeo do 
projeto (Ação E3). Esta campanha terá alcançado cerca de 20.000 pessoas através do Facebook e 
gerou 15 publicações em diversos meios de comunicação social. 
As atividades com a comunicação social superaram largamente o inicialmente previsto com alcance 
de uma audiência ampla quer ao nível nacional quer ao nível local permitindo melhorar o 
conhecimento sobre a espécie e a sua conservação. 
 
 

 
6.1.5.11. Ação E11 - Criação e colocação de Placas Informativas sobre o Projeto 

Esta Ação foi implementada pela LPN. O objetivo desta Ação foi promover o Projeto nas 4 ZPE alvo 
de intervenção e especificamente nos locais onde foram implementadas Ações de conservação 
concretas. Estavam previstos 4 painéis de divulgação do Projeto e 15 painéis adicionais de sinalização 
das ações de gestão efetuadas no terreno.  

Os painéis contêm informação sobre a espécie, objetivos do Projeto e principais Ações, área de 
intervenção e logótipos do Programa LIFE e Rede Natura 2000, Beneficiários e Cofinanciadores.  

A colocação do 1º painel de divulgação foi efetuada na ZPE de Castro Verde, no centro da Vila de 
Castro Verde, no Jardim do Parque Infantil (onde já existe um painel do anterior LIFE Estepárias), 
conforme acordado com a CMCV.  

Nas ZPE de Mourão/Moura/Barrancos, o painel foi colocado na localidade de Safara (Moura). Na ZPE 
do Vale do Guadiana foi colocado um painel bilingue em Mértola (dado o fluxo de turistas a esta 
vila). Na ZPE do TIEP foi colocado em Segura, no concelho de Idanha-a-Nova. A localização e os 
modelos da estrutura dos painéis foram articulados com as Câmara Municipais ou Juntas de 
Freguesias (ANEXO 9.31.). 

Relativamente aos painéis de sinalização das ações de gestão, foram produzidos dois modelos 
(Medidas de gestão associadas com as Ações C1 e C2 e outro associado às medidas da Ação C6) 
tendo no total sido colocados 15 painéis, como previsto em candidatura, em propriedades, zonas de 
caça e linhas elétricas sujeitas a intervenções (ANEXO 9.31.). 

 

 

6.1.5.12. Ação E12 - Realização de relatório não-técnico 

Como previsto em candidatura, no final do Projeto foi realizado um relatório não-técnico para um 
público mais vasto e não especializado, também denominado relatório para leigos.  
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Este documento utiliza uma linguagem não científica para fornecer informação acerca do Projeto, 
nomeadamente os principais objetivos, ações implementadas e principais resultados. Foi ainda 
abordado a espécie, as suas ameaças e a importância da sua conservação (ANEXO 9.32.). 

Foi produzido tanto em papel como em formato digital, em Português (2000 exemplares) e Inglês 
(1000 exemplares). Os exemplares impressos foram distribuídos por Organizações Ambientais, 
bibliotecas municipais, escolares e universitárias da área de intervenção do Projeto, principais 
agentes locais e outros grupos alvo deste Projeto e/ou interessados nesta temática. A versão digital 
está disponível em formato PDF no website do Projeto. 

 

 

6.1.5.13. Ação E13 - Promoção da Rede Natura 2000 e envolvimento das Partes 
Interessadas 

Com esta Ação pretendeu-se estabelecer e promover canais de comunicação com as partes 
interessadas necessárias à conservação a longo prazo da Águia-imperial em Portugal, em particular 
nas ZPE de intervenção do Projeto, promovendo a Rede Natura 2000. 

Esta Ação foi coordenada pela LPN prevendo a realização de 4 oficinas participativas (uma em cada 
ZPE da área de intervenção do Projeto) e um “Dia Aberto” de acompanhamento das Ações do 
Projeto pelo público em geral.  

A primeira oficina participativa decorreu na ZPE de Castro Verde, dia 25 de Junho de 2016, no Fórum 
Municipal de Castro Verde, e contou com a colaboração da CMCV na sua organização. O programa 
desta oficina participativa incluiu a apresentação do Projeto LIFE Imperial, um debate e terminou 
com uma demonstração cinotécnica. A oficina participativa da ZPE de TIEP decorreu no Centro de 
Interpretação da Biodiversidade de Segura em 22/05/2018 e contou com o apoio da Câmara 
Municipal de Idanha-a-Nova, da Junta de Freguesia de Segura e da Associação Desportiva, Cultural e 
Recreativa Segurense e do Projeto Piloto para a Gestão Colaborativa do Parque Natural do Tejo 
Internacional (PNTI) (ANEXO 9.33.).  

Por limitações impostas pela pandemia COVID-19, não foi possível realizar as oficinas participativas 
de Moura (ZPE MMB) e de Mértola (ZPE VG) que estavam previstas para 2020. Após reflexão 
considerou-se que para o público-alvo a opção de realizar estas oficinas num formato apenas digital 
não teria o alcance pretendido. Nas ZPE de MMB e ZPE do VG esta situação foi compensada pela 
organização regular ao longo do Projeto de atividades do projeto nos concelhos e na manutenção de 
reuniões técnicas com representantes do poder local e outras instituições. 

O “Dia Aberto” decorreu em Castro Verde a 24 de novembro de 2018, tendo sido realizada a 
publicação de um cartaz do Dia Aberto (Produto Esperado, ANEXO 9.33). Tendo-se optado pela 
divulgação do evento por via digital, não houve a necessidade da produção de folhetos que eram um 
dos Produtos Esperados. Realizou-se divulgação de um convite para enviar por email e usar nos 
meios sociais da LPN e da CMCV, através da Rede de Custódia e produziu-se um convite específico 
(400 convites distribuídos) para a comunidade escolar participar nas atividades direcionadas para o 
público infantil. O cartaz foi produzido e distribuído pelos pontos de maior afluência em Castro 
Verde. 
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Foram realizadas 20 reuniões com componentes técnicas e de planeamento das atividades a 
desenvolver pelo LIFE Imperial nas suas áreas de intervenção com a Câmara Municipal de Mértola, a 
Câmara Municipal de Serpa, a União de Freguesias de Safara e Santo Aleixo da Restauração, e a Junta 
de Freguesia de São João dos Caldeireiros entre outras instituições (ANEXO 9.33), superando 
largamente o valor esperado. 

A Ação alcançou os objetivos esperados apesar de algumas das atividades não terem sido realizadas 
por limitações impostas pela pandemia COVID-19. 
 

 

 

6.1.6. Gestão geral do Projeto e monitorização do seu progresso 

 
6.1.6.1. Ação F1 - Coordenação geral do Projeto 

Com esta Ação pretendeu-se assegurar o adequado funcionamento do projeto, sendo a coordenação 
global do projeto da responsabilidade da LPN. 

Para assegurar a boa gestão do Projeto, ficou acordado entre os Beneficiários que se iriam realizar 
reuniões semestrais entre todos os parceiros. Sempre que necessário, realizam-se ainda reuniões 
específicas sobre uma Ação ou atividade com o subconjunto de parceiros diretamente envolvidos na 
sua execução. 

A comunicação entre os parceiros e a coordenação do Projeto incluiu ainda reuniões específicas 
bipartidas com parceiros para abordar questões técnicas e administrativas em maior detalhe. 
Realizaram-se mais de 150 reuniões específicas ao longo do Projeto, incluindo reuniões presenciais, 
telefónicas e videoconferências com os parceiros e em que se abordaram diversos aspetos do 
desenvolvimento do Projeto. 

No ANEXO 9.34 está uma apresentação que resume o projeto e os seus resultados. No ANEXO 11 
estão fotografias exemplificativas das várias ações do projeto. 

No âmbito deste Projeto, a LPN acolheu três alunos do Mestrado em Biologia da Conservação da 
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa para realização das teses. Acolheu ainda uma aluna 
da escola profissional ALSUD para realização do PAP (provas de aferição profissional) e ainda uma 
aluna da Universidade de Aveiro, da Licenciatura em Biologia, que realizou um estágio profissional 
em 2019 com a duração de 6 meses.  

 
 

 
6.1.6.2. Ação F2 - Coordenação científica do Projeto 

O objetivo da coordenação científica do Projeto foi assegurar a abordagem multidisciplinar e 
compreensiva de todos os assuntos relacionados com a componente científica. O ICNF foi 
responsável pela Ação, na qual participaram todos os outros parceiros.  

O ICNF fez a articulação com o Grupo de Trabalho Nacional da Águia-imperial que também é 
coordenado pelo ICNF, procurando que as decisões tomadas no âmbito do projeto tiveram por base 
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um conhecimento científico e abrangente da espécie e da sua realidade em Portugal. O Grupo de 
Trabalho português conta, por sua vez, com a estreita colaboração do Grupo de Trabalho espanhol 
para a águia-imperial, coordenado pela administração espanhola. Neste contexto, os principais 
peritos sobre a espécie na Península Ibérica colaboraram, quando necessário e solicitado, na 
ponderação prévia às decisões tomadas no âmbito do projeto.  

Esta Ação previu a constituição de um grupo de peritos para apoiar diretamente o projeto e que 
constituiu a Comissão Científica além dos representantes dos parceiros do projeto: João Paulo Silva, 
Catarina Ferreira e Javier Oria. 

A 1ª reunião da Comissão Científica decorreu a 17/11/2016, por Skype, cuja ata foi enviada com o 
Relatório de Progresso (ANEXO 9.35.1). A segunda reunião foi realizada em 28/02/2018 dedicada ao 
tema do venenos, cuja Acta se apresenta no ANEXO 9.35.2. A 3ª reunião foi realizada a 06/05/2020 
por vídeo-conferência, cuja Acta segue no ANEXO 9.35.3.  

No decorrer do projeto LIFE Imperial realizou-se um esforço de apresentação de resultados em 
fóruns científicos e técnicos por forma a disseminar conhecimento acumulado e boas práticas 
desenvolvidas, e também promover a troca de experiência. No total realizaram-se participações em 
13 eventos científicos com a apresentação de 32 trabalhos que abrangeram as diferentes vertentes 
do LIFE Imperial (ANEXO 9.35.4.). 

Uma das teses de mestrado desenvolvida no âmbito do projeto possibilitou a publicação de um 
artigo científico que não estava previsto (Spatial behaviour of Spanish Imperial Eagle during the 
dpendence period revealed by high-resolution GPS tracking data), além do artigo científico produzido 
na Ação A4. 

 

 

6.1.6.3. Ação F3 - Apoio jurídico, contabilístico e auditoria financeira 

Esta Ação permitiu efetuar a gestão e controlo financeiro do projeto de acordo com a legislação 
nacional e com as Disposições Administrativas do Programa LIFE. 

 

 

6.1.6.4. Ação F4 - Rede de intercâmbio e de informação com outros projetos 

Com esta Ação pretendeu-se estabelecer contactos nacionais e internacionais para intercâmbio de 
conhecimento e experiência com projetos que visam a conservação da Águia-imperial, tanto com 
projetos LIFE como com outros.  

Desde o início do Projeto realizaram-se 23 encontros, formais e informais, com 15 projetos nacionais 
e participações em eventos organizados por outros projetos (ANEXO 9.36.).  

Alguns dos projetos contactados a nível nacional foram: Projeto LIFE MEDWolf (LIFE13 
NAT/IT/000069), LIFE Charcos (LIFE12 NAT/PT/000997), LIFE Saramugo (LIFE13 NAT/PT/000786), LIFE 
Rupis (LIFE14 NAT/PT/000855), LIFE Berlengas (LIFE13 NAT/PT/000458), LIFE Capacitação (LIFE14 
CAP/PT/000004), LIFE LINES (LIFE14 NAT/PT/001081), LIFE Iberlince (LIFE10 NAT/ES/000570) e LIFE 
Relict (LIFE16 NAT/PT/000754). 
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A nível Europeu decorreram 10 reuniões com membros de projetos de conservação da natureza que 
incluem os projetos LIFE BONELLI (LIFE12 ES/000701), LIFE Feeding Scavengers (LIFE 13 
NAT/ES/001130), LIFEciconiaPL (LIFE15 NAT/PL/000728) HELICON (LIFE10 NAT/HU/019) e Projeto 
Nature Guardians (LIFE17 GIE/ES/000630). 

Foi também efetuada a articulação com alguns destes projetos para a aplicação de inquéritos (LIFE 
IberLince) ou para a realização de eventos comuns (por exemplo, com o LIFE Nature Guardians e o 
Interreg Orniturismo para o Curso de Venenos, ou LIFE Rupis, LIFE Nature Guardians e Grupo Lobo 
(Medwolf) para o debate público sobre o uso ilegal de venenos).  

O desenvolvimento desta Ação permitiu a disseminação dos resultados, a coordenação entre 
projetos, a maximização da ações desenvolvidas e a promoção do intercâmbio de experiências com 
outros projetos contribuindo para a ação contra aas ameaças à águia-imperial. 

 

 

6.1.6.5. Ação F5 - Elaboração do plano de conservação pós-LIFE 

O Plano de Conservação Pós-LIFE (Produto Esperado) foi elaborado seguindo as orientações e boas 
práticas dadas pela Comissão Europeia, nomeadamente no website do Programa LIFE, sendo enviado 
com este Relatório Final a versão em Português (ANEXO 9.37.1.) e em Inglês (ANEXO 9.37.2.). 
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6.2. Principais Desvios, problemas e medidas corretivas implementadas  

As alterações que se verificaram decorrentes da saída de um dos Beneficiários Associados e do apoio 
de dois cofinanciadores, implicou um esforço adicional que foi suportado pela LPN enquanto 
Beneficiário Coordenador.  

De referir também as dificuldades que se verificaram na concretização dos Protocolos de 
Colaboração, nomeadamente: a dinâmica geográfica da população Portuguesa de águias-imperiais-
ibéricas, a localização de vários ninhos fora de ZPE, a dificuldade de identificação e contacto de 
proprietários, a definição da vigência do Protocolo, a complexidade jurídica do Protocolo de 
Colaboração, a desconfiança dos interlocutores ao formalismo do Protocolo (e à sua duração e 
compromissos) e a sobrecarga de interações de vários projetos com os mesmos interlocutores. Estas 
dificuldades fizeram com que a fase de estabelecimento dos Protocolos de Colaoração se tenha 
prolongado mais do que o inicialmente esperado. Verificou-se ainda que alguns proprietários não 
demostraram disponibilidade para assinar o Protocolo de Colaboração, por considerar o documento 
complexo e que condicionava a sua atividade normal na propriedade. 

Apesar do ICNF ter elaborado a Proposta Técnica de Alteração dos Limites da ZPE TIEP em Janeiro de 
2018, que foi colocada em consulta pública pelo ICNF de 1 a 31 de março de 2018, o alargamento da 
ZPE não foi efetuado. Esta situação condicionou o planeamento das ações de gestão do habitat, 
sobretudo na ZPE TIEP, pois a maioria dos territórios de águia-imperial nesta região estão fora dos 
limites da ZPE, o que impossibilitou a implementação de mais ações de gestão do habitat. Acresce 
que esta indefinição exigiu reformulações no planeamento que foram consumidoras de recursos e 
não possibilitou a reafectação das ações a outras áreas territoriais, dado que os processos de 
elaboração e negociação de protocolos são sempre processos muito morosos e complexos.  

Outra situação em que se verificaram mais dificuldades do que o previsto foi no “Reforço da eficácia 
de instrução de processos jurídicos”, devido à complexidade do sistema judicial e a dificuldade em 
identificar os interlocutores certos, instituições e pessoas, bem como, a frequente alteração das 
pessoas envolvidas (decorrente de uma grande rotação de funções). 

A crise epidémica da COVID-19 também trouxe dificuldades na execução de algumas ações, 
sobretudo nas que envolviam o envolvimento de pessoas ou a aquisição de bens e serviços.  

Apesar das dificuldades encontradas, sempre que necessário, foram feitas todas as diligências no 
sentido de avaliar e implementar as melhores opções para fazer face aos problemas e desafios 
verificados.  

 

 
 

6.3. Avaliação da Implementação do Projeto  

6.3.1. Metodologia aplicada 

A estrutura operacional do Projeto revelou-se apropriada. Contudo, verificaram-se alguns 
constrangimentos e dificuldades imprevisíveis que condicionaram a calendarização prevista.  
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O Projeto estabeleceu um excelente programa de capacitação e de transferência de conhecimentos e 
aprendizagens, em grande medida tirando partido da experiência dos beneficiários espanhóis, que 
permitiu capacitar e apoiar os técnicos do Projeto. Esta formação em muito se repercutiu na 
qualidade do trabalho desenvolvido na implementação das medidas de gestão concreta (construção 
de plataformas, implementação de gestão de habitat, vigilância de ninhos, ação contra o veneno, 
alimentação suplementar ou correção de linhas elétricas) com resultados diretos na conservação da 
espécie e redução das suas ameaças. 

Acresce que muitas das intervenções de gestão do habitat efetuadas têm um caráter que irá 
perdurar no pós-projeto, pelo que o custo-benefício em termos de conservação da espécie é elevado 
(por exemplo, as intervenções em linhas elétricas, construção de plataformas ou as melhorias nas 
condições para o coelho-bravo). Neste âmbito deve-se salientar também a formação e sensibilização 
de elementos da GNR, do ICNF e do Ministério Público que também terá um impacto positivo a 
médio-longo prazo.  

Outra área em que se destaca a relação custo-benefício é a da sensibilização de grupos chave para a 
conservação da espécie e do seu habitat como forças da autoridade e judiciais (GNR, PJ, PGR ou CEJ) 
e órgãos de poder local da área de intervenção do Projeto. 

Finalmente a metodologia do trabalho utilizada na educação e sensibilização ambiental 
conjuntamente com o esforço desenvolvido na sua aplicação também terão um elevado benefício 
que irá perdurar no longo prazo. 

 

 

6.3.2. Balanço dos resultados alcançados 

O Projeto LIFE Imperial alcançou os objetivos previstos e em muitas atividades superou os 
indicadores previstos.  

No que respeita a visibilidade mais imediata dos resultados, o fator que sobressai mais é o 
crescimento da população reprodutora que passou de 11 casais em 2013 para 24 em 2020. Este 
crescimento é alicerçado em alguns dos resultados do Projeto em que se destaca a construção de 
plataformas artificiais (Ação C1), a vigilância de territórios implementada (Ação C3), a sensibilização 
dos diferentes atores-chaves na utilização do território (entre os quais proprietários, gestores, 
observadores e fotógrafos da natureza), o efeito dissuasor da presença das patrulhas cinotécnicas no 
terreno (Ação C4) e a redução da mortalidade em linhas elétricas pela correção dos apoios com 
medidas anti-eletrocussão (Ação C5). 

Destaca-se também o contributo direto para o aumento do recrutamento de novos indivíduos da 
espécie com a sobrevivência de crias resgatadas de situações de risco e o salvamento de juvenis 
voadores (Ação C3, Ação A6) e a implementação de protocolos de alimentação suplementar em 
territórios de fraca qualidade trófica (Ação C5). 

Os resultados de escala associados a uma gestão do habitat mais compatível com a águia-imperial e 
das suas presas serão visíveis a médio-longo prazo com a sua consolidação no terreno e com a 
assimilação da informação transmitida nos contactos informais ao longo dos Projeto.  
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A experiência adquirida ao longo deste Projeto LIFE tem sido replicada, quer noutras regiões de 
Portugal, quer noutros países onde estas problemáticas também se verificam, nomeadamente no 
que se refere às formas de redução de ameaças. Neste contexto sobressaem duas atividades que 
implicam o desenvolvimento de novas técnicas, uma no contexto da redução do risco de 
eletrocussão e outra da monitorização remota de espécies ameaçadas: 

Os resultados dos esforços de replicação foram significativos em diversas áreas do Projeto 
destacando-se ainda a formação de unidades cinotécnicas noutras zonas do território de Portugal 
(LIFE Rupis e outros posteriores). 

Os esforços de replicação das medidas de gestão concreta do habitat passaram também pela 
divulgação formal e informal dos resultados. O acompanhamento dos trabalhos de gestão por parte 
dos proprietários permitiu a transmissão prática dos procedimentos, tendo alguns gestores mostrado 
a sua intenção de replicar algumas medidas de gestão do habitat, tais como as Unidade de Fixação de 
Coelho desenvolvido no âmbito do projeto.  

A componente de disseminação teve muitas atividades associadas e atuou a diversos níveis, desde os 
parceiros do projeto até grupos específicos de atores-chave, comunidade escolar e público em geral. 
Durante os contactos para a concretização dos Protocolos e depois na sua implementação e 
monitorização, existiu uma forte e importante atividade de transmissão de informação, boas práticas 
e sensibilização que contribuiu para a disseminação de boas práticas.  

As atividades de formação realizadas foram uma forma eficiente de disseminação de informação, 
incluindo junto das forças da autoridade (como por exemplo nas Ações A7, A9 e C4). Por exemplo, o 
RIAS/Aldeia (Centro de Recuperação de Fauna Selvagem de Olhão) transmitiu informalmente que os 
processos estavam a chegar mais organizados.  

Apesar dos resultados alcançados, não se verificou até ao final do projeto a aprovação do Plano de 
Ação para a Conservação da Águia-imperial em Portugal nem o alargamento da ZPE TIEP. A 
aprovação do Plano de Ação será essencial para garantir no pós-projeto uma continuidade de 
algumas das ações de gestão do habitat (nomeadamente através de fundos de políticas Europeias 
como a PAC) que são essenciais para assegurar a conservação da espécie a longo-prazo. Por outro 
lado, o não alargamento da ZPE TIEP condicionou o grau de implementação das ações de gestão do 
habitat nesta região. 

A Tabela 12 resume os Produtos Esperados (Deliverables) e a Tabela 13 as Metas previstas, indicando 
os prazos previstos e as datas de conclusão. 

A calendarização do Projeto está indicada na Tabela Gantt (Tabela 14). 

 

 

Tabela 12 - Lista dos Produtos Esperados (Deliverables) do Projeto LIFE Imperial, com indicação 
da Ação, do prazo previsto e data de conclusão. 

 
Produto Esperado (Deliverable) Ação 

1 Protocolo de Atuação: Intervenções em ninhos A7 
2 Protocolo de Atuação: Alimentação suplementar A7 
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Produto Esperado (Deliverable) Ação 

3 Conclusões do workshop A9 
4 1ª edição da newsletter E3 
5 Guia “de bolso” para identificação de aves de rapina E8 
6 Protocolo de Atuação: Deteção e gestão de ameaças A7 
7 Relatório Técnico “Bases para a Rede de Custódia para a proteção da Águia-imperial- ibérica” A3 
8 Protocolo de Atuação: Técnicas de integração no meio natural de águias manipuladas ex situ A7 
9 Relatório com mapas resumo de alguma da informação geográfica A1 

10 Livro de Resumos “Workshop I: Tratamento e recuperação de Grandes Águias” E 9 
11 DVD com a informação geográfica A 1 
12 Relatório técnico final A 2 
13 Relatório de progresso com a análise das causas que condicionam o estabelecimento de 

casais 
A 6 

14 SIG das linhas corrigidas C 6 
15 Relatório da Auditoria F 3 
16 Relatório técnico A 4 
17 Folheto e cartaz do "Dia Aberto" E 13 
18 Livro de Resumos “Workshop II: Gestão cinegética sustentável” E 9 
19 Protocolos de colaboração para venda das árvores (9 Protocolos) B 1 
20 Livro infantil E 3 
21 Material de divulgação variado E 3 
22 DVD e spots de divulgação E 3 
23 Mapeamento de visitação e Código de Conduta E 5 
24 Relatório final com a análise das causas que condicionam o estabelecimento de casais A 6 
25 10 a 15 contratos com agricultores/proprietários e gestores de caça A 3 
26 Plano de Ação para a Conservação da Águia- imperial em Portugal A 5 
27 Exemplar do Diploma e do Crachá A 3 
28 Acordos de Custódia efetuados  A 3 
29 Artigos científicos em fase de submissão ou publicados à data do fim do projeto A 4 
30 Manual de Boas Práticas para gestão de territórios de Águia-imperial C 2 
31 Relatórios de progresso da Ação D4 

 (I, II, III e final) 
D 4 

32 Última edição da newsletter E 3 
33 Atas das reuniões da Comissão Científica (x4) F 2 
34 Relatórios de progresso da Ação C3 

(I, II, III e final) 
C 3 

35 Relatórios de progresso da Ação D3 
 (I, II, III e final) 

D 3 

36 Relatórios de progresso da Ação D5 
 (I, II, III e final) 

D 5 

37 Livro de Resumos “Seminário Internacional sobre conservação da Águia-imperial” E 9 
38 Relatório não-técnico E 12 
39 Relatório da avaliação "Uso ilegal de venenos nas ZPE de Castro Verde e Vale do Guadiana" C 4 
40 Plano de Conservação Pós-LIFE da Águia- imperial-ibérica F 5 
41 Relatórios de progresso da Ação C4  

(I, II, III e final) 
C 4 

42 Relatórios de progresso da Ação D1  
(I, II, III e final) 

D 1 

43 Artigos científicos em fase de submissão ou publicados à data do fim do projeto D 2 
44 Relatórios de progresso da Ação D2 

 (I, II, III e final) 
D 2 

45 Relatórios de impacte socioeconómico (I e final) D 6 
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Tabela 13 - Lista das Metas (Milestones) previstas no Projeto LIFE Imperial, com indicação da Ação, 
do prazo previsto e data de alcance. 

 
Meta (Milestone) Ação 

1 Convocatória para o Workshop A 9 
2 Realização da Formação I  A 7 
3 Curso de Formação dos agentes de autoridade na investigação do uso ilegal de veneno no 

meio natural 
A 9 

4 Comunicação pública das conclusões A 9 
5 Envio das conclusões do Workshop aos participantes A 9 
6 Workshop Técnico Ibérico A 9 
7 1ª edição da newsletter E 3 
8 1ª reunião da Comissão Científica F 2 
9 1º Plano de Gestão concluído A 1 
10 Formação Simultânea de 7 Binómios Cinotécnicos de Deteção de Venenos A 8 
11 Formação sobre Identificação e Conservação de Aves de Rapina E 8 
12 Lançamento do 1º comunicado de imprensa E 10 
13 Realização da Formação II  A 7 
14 Lançamento online da página do projeto E 2 
15 Início da fiscalização, em simultâneo, das 3 equipas cinotécnicas C 4 
16 Realização da Formação III A 7 
17 Realização da Formação IV A 7 
18 “Workshop I: Tratamento e recuperação de Grandes Águias” E 9 
19 1ª Sessão de sensibilização E 5 
20 1º Acordo de Custódia efetuado A 3 
21 1º Protocolo de colaboração assinado A 3 
22 Inauguração da 1ª plataforma/ninho artificial C 1 
23 Instalação do 1º painel de divulgação E 11 
24 Finalização da correção de linhas elétricas C 6 
25 Proposta para discussão com as partes interessadas A 5 
26 Proposta para discussão pública A 5 
27 “Workshop II: Gestão cinegética sustentável” E 9 
28 Equipas da GNR-SEPNA equipadas com kits “Antídoto” C 4 
29 Lançamento dos spots de divulgação E 3 
30 Aprovação do Plano de Ação para a 

Conservação da Águia-imperial em Portugal 
A 5 

31 Finalização do manual enquadrador da problemática de conservação de espécies protegidas 
e de atividades relacionadas E 6 

32 “Seminário Internacional sobre conservação da Águia-imperial” E 9 
33 Lançamento do relatório não-técnico E 12 
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Tabela 14 - Tabela Gantt que sumariza o cronograma das Ações do Projeto  

Ação 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Nº Ação Nome da Ação III IV I II III IV I II III IV I II 
II
I 

IV I 
I
I 

III IV I II III IV I II III IV 

A. Ações Preparatórias, elaboração de planos de gestão ou de Planos de Ação 

A.1 
Elaboração de cartografia de áreas prioritárias e 
identificação das intervenções prioritárias por 
território 

X X X X X X X X X                               

A.2 
Avaliação da qualidade do habitat com base na 
dieta e produtividade X X X X X X X X X                           

        

A.3 
Elaboração de Protocolos de Colaboração e 
estabelecimento de uma Rede de Custódia 

X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X 
    

A.4 
Avaliação do impacte dos predadores nas espécies 
presa 

X X X X X X X X X X X X X X X X X           
        

A.5 
Elaboração do Plano de Acção Nacional para a 
Águia-imperial-ibérica 

    X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X 

A.6 
Estudo das causas que limitam o estabelecimento 
de casais 

X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X     
        

A.7 Transferência de conhecimento e formação em 
acções de conservação para a Águia-imperial 

X X X X X X X X X X X X X X X X             
        

A.8 
Criação de Capacidade Cinotécnica para detecção 
de venenos X X X X X X                                 

        

A.9 
Intercâmbio ibérico de capacitação de luta contra 
venenos X X X                                       

        

B. Compra/arrendamento de terras e/ou Pagamentos de Compensação pelo uso de direitos 

B.1 Compra de árvores adequadas à nidificação         X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X 
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Ação 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Nº Ação Nome da Ação III IV I II III IV I II III IV I II 
II
I IV I 

I
I III IV I II III IV I II III IV 

C. Ações de de Conservação Concreta 

C.1 Melhoramento das condições de nidificação         X X X   X X X   X X X X X X X X X X X X X X 

C.2 
Promoção de gestão favorável para a conservação 
de Águia-imperial         X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X 

C.3 Controlo e vigilância de ameaças em ninhos     X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X   

C.4 Despiste de casos de envenenamento na natureza     X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X 

C.5 Aplicação de protocolos para alimentação 
suplementar 

      X X     X X     X X     X X     X X   
        

C.6 
Minimização do impacte de linhas eléctricas na 
Águia-imperial         X X X X X X X X X                   

        

D. Monitorização do Impacto das Ações de Conservação do Projeto 
        

D.1 
Monitorização do melhoramento das condições de 
nidificação 

          X X X   X X X   X X X X   X X X X X X X X 

D.2 
Monitorização da promoção de gestão favorável 
para a conservação da Águia-imperial 

X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X 

D.3 
Monitorização das acções de alimentação 
suplementar 

      X X     X X     X X     X X X   X X X # 
      

D.4 Monitorização do impacte das linhas eléctricas na 
Águia-imperial 

X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X 

D.5 Monitorização da população de Águia-imperial X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X 

D.6 Monitorização do impacte sócioeconómico do 
Projecto 

X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X 
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Ação 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Nº Ação Nome da Ação III IV I II III IV I II III IV I II 
II
I IV I 

I
I III IV I II III IV I II III IV 

E. Public awareness and dissemination of results (obligatory) 

E.1 
Desenvolvimento de logótipo do Projecto e da linha 
editorial 

X X                                         
        

E.2 Desenvolvimento da página internet do Projecto X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X 

E.3 Materiais de comunicação do Projecto X X X X X X X X X X X X X X       
X
X 

X X X X X X X X 

E.4 
Acções de Educação Ambiental para o público 
infanto-juvenil 

      X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X 
    

E.5 Promoção das Boas Práticas no turismo e fotografia 
da natureza 

        X X X X X X X X X X X X X X         
        

E.6 Reforço da eficácia de instrução de processos 
jurídicos 

        X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X 

E.7 
Actividades de sensibilização para o público em 
geral         X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X 

E.8 
Formação sobre Identificação e Conservação de 
Aves de Rapina 

  X X X X X X X X                           
        

E.9 Workshops e Seminário         X           X         X X X     X X         

E.10 Articulação com a comunicação social X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X 

E.11 
Criação e colocação de Placas Informativas sobre o 
Projecto     X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X 

E.12 Realização de relatório não-técnico                                       X X X X X X X 

E.13 
Promoção da Rede Natura 2000 e envolvimento das 
Partes Interessadas X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X 
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Ação 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Nº Ação Nome da Ação III IV I II III IV I II III IV I II 
II
I IV I 

I
I III IV I II III IV I II III IV 

F. Overall project operation and monitoring (obligatory) 

F.1 Coordenação geral do Projecto X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X 

F.2 Coordenação científica do Projecto X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X 

F.3 Apoio jurídico, contabilístico e auditoria financeira X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X 

F.4 
Rede de intercâmbio e informação com outros 
projectos 

X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X 

F.5 Elaboração do plano de conservação pós-LIFE                                         X X X X X X 
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6.3.3. Impacte ao nível das politicas 

A Águia-imperial-ibérica possui um elevado estatuto de proteção a nível nacional, através de diversos 
Decretos-Lei e a nível Europeu (Decreto-Lei nº 49/2005, de 24 fevereiro, relativo à conservação das aves 
selvagens – Directiva Aves – e à preservação dos habitats naturais e da fauna e flora selvagens). A 
espécie é classificada em Portugal como “Criticamente em Perigo” (Livro Vermelho dos Vertebrados de 
Portugal - ICNF) e “Vulnerável” a nível mundial (IUCN Red List of Threatened Species).   

Ao contribuir para a conservação desta ave prioritária, o Projeto LIFE Imperial contribuiu para a 
implementação de diversas políticas comunitárias e aplicação legal portuguesa, designadamente para: 

 A Estratégia Europeia para a Biodiversidade 2020: A Comissão Europeia adotou em 2011 uma 
nova estratégia para estancar a perda de biodiversidade e melhorar o estado de conservação das 
espécies, habitats e ecossistemas Europeus. Este Projeto contribuiu especificamente para 3 dos 6 
objetivos desta Estratégia, nomeadamente: 

(i) Objetivo 1 –“Fully implement the Birds and Habitats Diretive”, ao promover a proteção e o 
estado de conservação favorável de uma espécie prioritária da Diretiva Aves, graças à 
melhoria do conhecimento sobre a espécie, ações de gestão do habitat e combate a ameaças 
como o risco de eletrocussão ou de envenenamento, e cuja implementação contribuiu 
também para melhorar a gestão da Rede Natura 2000, previstas na Ação 1 (Complete the 
establishment of the Natura 2000 Network and ensure good management). Este Projeto 
contribuiu também para a Ação 3 (Increase stakeholders awareness and involvement and 
improve enforcement) através das diversas ações de sensibilização para vários públicos-alvo 
que permitem diminuir o desconhecimento sobre a espécie e o habitat que lhe está 
associado mas, também, através das ações de formação a entidades governamentais 
encarregues da aplicação legal necessária para evitar a destruição destes habitats (como é o 
caso da GNR e ICNF nas Ações A7, A9, E6 e E8), capacitação de forças da autoridade (A8, C4, 
E6) e sensibilização de decisores (prevista na Ação A5, E6 e E13); 

(ii) Objetivo 2 – “Maintain and restore ecosystems and their services”, ao melhorar o 
conhecimento sobre a espécie, o seu habitat e a aplicação de medidas de gestão (através das 
Ações C2, C1, C6) no âmbito da Ação 5 – “Improve Knowledge of ecosystems and their 
services in the EU”, e contribuir para a Ação 7 – “Ensure no net loss of biodiversity and 
ecosystem services”; 

(iii) Objetivo 3 – “Increase the contribuition of agriculture and forestry to biodiversity”: como o 
habitat da espécie inclui áreas agrícolas e florestais, seria desejável uma medida 
agroambiental no âmbito da Política Agrícola Comum (PAC) que apoiasse os agricultores e 
silvicultores para compatibilizarem as suas práticas com a conservação da Águia-imperial-
ibérica. Desta forma, ao fundamentar e demonstrar este tipo de medidas agroambientais, o 
Projeto contribui também para as Ações 8 (“Enhance direct payments for environmental 
public goods in the EU Common Agricultural Policy”) e 9 (“Better target Rural Development to 
biodiversity conservation”); 

 A implementação nacional da Diretiva Habitats, através da implementação do Plano Setorial da 
Rede Natura 2000 e do Decreto-Lei 140/99, de 24 de abril. 

 A implementação de instrumentos de ordenamento do território nacionais, como é o caso dos 
Planos de Ordenamento das Áreas protegidas já que a área de intervenção do Projeto engloba o 
Parque Natural do Tejo Internacional e o Parque Natural do Vale do Guadiana. 



                                                                                                                        

71 
 

 A Estratégia Nacional para a Conservação da Natureza e Biodiversidade 2030 adotada em maio 
de 2018 assenta em 3 eixos para estancar a perda de biodiversidade e melhorar o estado de 
conservação das espécies, habitats e ecossistemas Portugueses. O Projeto LIFE Imperial 
contribuiu especificamente para os 3 eixos estratégicos com a sua atuação, nomeadamente 1) 
Melhorar o estado de conservação do património natural, 2) Promover o reconhecimento do 
valor do património natural e 3) Fomentar a apropriação dos valores naturais e da 
biodiversidade. A Estratégia é operacionalizada no Plano de Ação Nacional da espécie cujo 
desenvolvimento está enquadrado no Projeto LIFE Imperial (Ação A5).  

Este Projeto teve um impacte direto na conservação da espécie e dos seus habitats, pois, através das 
diversas ações de sensibilização para vários públicos-alvo, contribuiu para diminuir o desconhecimento 
sobre a espécie e o habitat que lhe está associado e aumentar o conhecimento da população local para a 
importância destes valores e as razões porque é importante a sua proteção.  

Um outro impacte direto importante é que se dispõe neste momento de uma cartografia detalhada da 
presença da espécie, o que é uma ferramenta fundamental para a sua proteção e para a gestão do seu 
habitat. Outro aspeto importante a salientar é o esforço de capacitação realizado ao nível da ação contra 
o veneno e que permite reforçar a capacidade de atuação das autoridades.  

O Projeto contribuiu ainda para a consciencialização da necessidade do aumento da contribuição da 
agricultura e silvicultura para a biodiversidade, uma vez que o habitat da espécie inclui áreas agrícolas e 
florestais, identificando a necessidade de uma medida agroambiental no âmbito da Política Agrícola 
Comum (PAC) que apoiasse os agricultores e silvicultores para compatibilizarem as suas práticas com a 
conservação da Águia-imperial-ibérica e, desta forma, fundamentar e demonstrar este tipo de medidas 
agroambientais. 

Os resultados previstos sobre o valor europeu adicionado foram alcançados e foi dado um contributo 
significativo na conservação desta espécie prioritária e da implementação da RN 2000. Os resultados 
foram obtidos, nomeadamente, através da intervenção na gestão direta de alguns territórios, 
capacitação dos agentes associados à instrução de processos, aumento da sensibilização do público geral 
e com o intercambio de experiencias entre parceiros do projeto e outros projetos de conservação a 
trabalhar em temas comuns.      
 

 

 
6.4. Avaliação dos Benefícios de Longo Prazo 

Algumas das ações desenvolvidas no Projeto LIFE Imperial contribuíram diretamente para se promover 
um estado de conservação favorável para a águia-imperial em Portugal, nomeadamente contribuindo 
para o aumento da população nidificante de 13 (2014) para 24 casais (2020), com um aumento da área 
de distribuição. A implementação das medidas de gestão dentro da RN2000 beneficia os objetivos desta 
rede que favorece não só a águia-imperial como também um grupo alargado de espécies que ocorre no 
seu habitat. 

A melhoria das condições de nidificação permitiram disponibilizar locais adicionais e mais seguros para a 
espécie se reproduzir, contribuindo assim para aumentar o sucesso reprodutor da espécie. 

A atividade desenvolvida no contexto de ameaças que resultam de ilícitos contra espécies protegidas 
traduz-se num conjunto alargado de benefícios para a conservação da natureza e biodiversidade com 
reflexo na capacidade de implementação de legislação nacional e europeia como o Código Penal ou as 
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Diretivas Crime Ambiental, Aves ou Habitats e as suas transposições para a Lei portuguesa, 
nomeadamente, a criação das primeiras equipas cinotécnicas da GNR para a deteção de veneno ou o 
novo conhecimento adquirido nas atividades de formação e de capacitação efetuadas, na transferência 
de conhecimento, no acompanhamento técnico da espécie e no enquadramento legal em situações de 
ilícito, como os casos de envenenamento ou abate a tiro. Estas atividades permitiram a várias entidades 
como a LPN, a GNR, o ICNF ou Ministério Público, entre outros, melhorar a atuação para salvaguardar a 
espécie destas ameaças e para melhorar a implementação dos mecanismos de proteção das espécies.  

Qualitativamente, um passo significativo foi dado para criar as condições para, a médio prazo, melhorar 
o estado de conservação da espécie criando ferramentas para operacionalizar a implementação do 
futuro Plano de Ação para a Conservação da águia-imperial e o Plano Pós-LIFE: a criação de unidades 
cinotécnicas, a formação e sensibilização de intervenções agentes judiciais, a metodologia de 
intervenção nas linhas elétricas, a produção de materiais de sensibilização, a sistematização de 
conhecimento. Sendo o ICNF Beneficiário do Projeto com pleno conhecimento das atividades do LIFE 
Imperial e autoridade nacional para a conservação da natureza responsável pela coordenação do Plano 
de Ação para a espécie, estão criadas as condições para a manutenção do desenvolvimento das 
atividades iniciadas no LIFE Imperial com a utilização do conhecimento produzido. 

A atuação do projeto diminuiu o risco das ameaças à espécie identificadas na candidatura, como 
previsto, contudo sem as eliminar por completo. A atuação do Projeto melhorou a situação, lançou as 
bases e identificou as linhas de atuação a longo prazo para a diminuição do seu impacto na espécie 
através do Plano de Ação e do Plano pós-LIFE. Estes Planos  identificaram as linhas de ação que devem 
continuar a ser implementadas, as instituições responsáveis e possíveis fontes de financiamento. 

O impacte do LIFE Imperial extravasa ainda o âmbito da conservação da natureza, com um impacte 
socioeconómico significativo na área de intervenção do Projeto, nomeadamente nos concelhos de 
Castelo Branco, Idanha-a-Nova, Barrancos, Moura, Beja, Mértola, Aljustrel, Almodôvar, Castro Verde e 
Ourique. Estima-se que mais de um terço das empresas que forneceram serviços para a execução do 
LIFE Imperial se localizam nesta área, representando 43% do valor das despesas realizadas. Foram 
mantidos 58 postos de trabalho diretos, realizadas 9 contratações de curta duração e criados 3,8-7,3 
empregos indiretos a tempo inteiro. 

As ações do Projeto, no geral, têm um elevado potencial de replicabilidade noutras áreas de ocorrência 
deste habitat, tanto em Portugal como noutros países do mundo. São ainda de salientar resultados 
referentes a contributos sociais do Projeto, como a integração de técnicos na área de intervenção do 
projeto (5 técnicos), a divulgação das regiões a nível regional, nacional e internacional em centenas de 
artigos nos mais variados meios de comunicação social, e também através de vários meios de divulgação 
e materiais de disseminação e nas diferentes atividades de formação e sensibilização do Projeto. Os 
eventos do Projeto contribuíram também para dinamizar socialmente a área de intervenção, oferecendo 
oportunidades de convívio e partilha de aprendizagem, quer em contexto forma quer informal, por 
exemplo dias abertos e oficinas participativas (Ação E13), aulas de universidade sénior (Ação E7), leituras 
de conto e apresentações da dramatização do conto (Ação E4), tertúlias (Seminário final Ação E9, dia 
aberto Ação E13), passeio com ilustrador ou bike-paper (Ação E7). 

A replicabilidade e transferibilidade dos resultados do Projeto foi assegurada por ações de comunicação 
direta com potenciais interessados, tendo o seminário final (Ação E9) representado o maior esforço para 
a sua concretização no geral do Projeto. O seminário final congregou um conjunto alargado de atores-
chave onde foi possível transmitir informação dos resultados do Projeto e discutir fatores limitantes e 
possibilidades de desenvolvimento de medidas. Alguns dos resultados do Projeto, como a constituição 
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de unidades cinotécnicas, a aplicação da “solução combinada” na proteção de linhas elétricas ou o uso 
de emissores GPS/GMS, foram já replicados e transferidos noutros projetos. Os resultados do Projeto 
nestas áreas, se apoiado por diretivas políticas claras, detêm um potencial elevado de replicação noutras 
regiões geográfica da Europa e noutros contextos de conservação da natureza. Mas a comunicação neste 
contexto não se limitou ao seminário e, durante todo o Projeto, foram sendo promovidas reuniões e 
encontros com interessados.  

O trabalho de cooperação, desenvolvido em rede, foi especialmente importante na ação contra ameaças 
que são transversais na conservação da natureza como são o risco de eletrocussão ou o combate a 
ilícitos contra espécies. A colaboração foi assegurada pela transferência de informação produzida e 
compilada no Projeto, quer pela partilha de relatórios e estudos (Ação A4 e Ação C4) quer pela 
organização de reuniões de trabalho temáticas (Ação C4 e Ação E6), para garantir a continuação do 
desenvolvimento da ação no pós-projeto. Colaboração com instituições como o ICNF, a PGR, o CEJ, a 
Palombar, a SPEA, a Quercus, o Grupo Lobo ou a ALDEIA e com equipas de projetos como Sentinelas, 
LIFE Rupis, LIFE Nature Guardians ou LIFE MedWolf reforçaram esta possibilidade de continuidade (Ação 
F4). A cooperação internacional também desempenhou um papel importante neste contexto de 
colaboração, com intercâmbios com instituições de Espanha, Polónia, Hungria ou Grécia (Ação F4 e Ação 
E9). 

As boas práticas foram promovidas ao longo do Projeto sempre com uma perspetiva de melhoria e de 
adequação às práticas e contextos locais. Nesse sentido, a colaboração com os interlocutores sectoriais 
foi fundamental para que se afinassem as boas práticas e adequasse a estratégia de disseminação e no 
qual a rede de custódia “Guardiões da Águia-imperial” teve um papel muito importante. São exemplo 
desta atividade o desenvolvimento do Código de Conduta e o mapeamento de atividades de turismo, 
observação de aves e fotografia (Ação E5), o Manual de boas práticas de gestão do habitat (Ação C2) ou 
o Manual sobre ameaças ilegais à fauna terrestre de Portugal (Ação E6).  

No capítulo da inovação e demonstração, no LIFE Imperial foi concebida e testada uma nova solução de 
correção anti-eletrocussão (Solução Combinada) para a cobertura de proteção de condutores (CPC) em 
apoios da rede elétrica (Ação C6). Esta proposta inovadora consiste na combinação de dois modelos de 
CPC - Cobertura de Proteção de Condutores, no sentido de reduzir problemas técnicos ao nível do 
serviço de transporte de energia pela EDP Distribuição e aumentar a eficácia na proteção contra a 
eletrocussão de avifauna no geral, dado que com a anterior metodologia se estavam a verificar 
problemas relacionados com o estado dos equipamentos ao longo do tempo, o que reduzia a eficácia da 
correção. Esta nova metodologia confere proteção mecânica reforçada para além da proteção elétrica, 
cobrindo o condutor numa extensão que impossibilita que uma ave com a envergadura da águia-
imperial possa ser eletrocutada. Esta cobertura, inovadora em Portugal e, tanto quanto é do 
conhecimento, a nível mundial, foi apontada pela EDP Distribuição, parceira do Projeto, como a melhor 
solução na atualidade e que está já a ser aplicada em novas linhas em áreas críticas e muito críticas após 
as ações de monitorização terem confirmado a sua eficácia. Atualmente está a ser aplicada em vários 
projetos, como o LIFE Rupis e no âmbito de atuações do Protocolo Avifauna. Os resultados obtidos foram 
já apresentados em eventos fora do âmbito do LIFE Imperial (World Owl Conference 2017, Évora, 
Encontro Ambiental da EDP Distribuição 2017, Castro Verde) e também no âmbito do Projeto (Seminário 
LIFE Relict e 17º Encontro Nacional de Ecologia da SPECO 2018, Évora). 

As marcações e seguimento de águias-imperiais (Ação A6) foram realizados com recurso a um novo 
modelo de emissor GPS-GSM, ainda em fase de teste, que se encontra a ser desenvolvido por um 
consórcio internacional onde participa o Dr. João Paulo Silva (CIBIO/InBIO) em parceria com o GTN 
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Águia-imperial (ICNF), tendo deste modo o Projeto LIFE Imperial apoiado o desenvolvimento desta nova 
tecnologia. Os resultados obtidos foram apresentados em eventos fora do âmbito do LIFE Imperial (TiBE 
2017 - Bio-Logging, Vairão – Portugal e 6th International Bio-logging Science Symposium. Konstanz – 
Alemanha). O seguimento proporcionou ainda a oportunidade para o incremento da cooperação 
transfronteiriça entre Portugal e Espanha, que teve como resultado a promoção de medidas de gestão 
de habitat e a deteção de ilícitos, tendo um impacte positivo na conservação da espécie e na RN 2000. 

Ao nível das implicações para as políticas europeias, a atuação do Projeto reforçou a importância da RN 
2000. Destaca-se ainda o acompanhamento da avaliação da aplicação da Directiva 2008/99/EC do 
European Parliament and of the Council of 19 November 2008 on the protection of the environment 
through criminal law (ENVIRONMENTAL CRIME DIRECTIVE) através do European Economic and Social 
Committee (EESC). As conclusões da avaliação em alguns temas coincidem com os contributos enviados.  

Ao nível das políticas nacionais, destaca-se o impulso dado pelo LIFE Imperial para a revisão do protocolo 
de atuação em casos de envenenamento do PAP assim com a Avaliação "Fatores de perseguição de 
espécies protegidas e o risco para a Águia-imperial-ibérica em Portugal” (Ação C4).  
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7. Comentários ao Relatório Financeiro 

 
7.1. Resumo dos custos incorridos 

A taxa de execução financeira final do Projeto LIFE Imperial foi de 2.337.944,48€, o que corresponde a 
94% do orçamento aprovado (Tabela 15).  

 
Tabela 15 - Resumo do orçamento do projeto por rubrica (categoria) de despesa, com indicação dos montantes 
executados desde o início do projeto (01/07/2014) e até o fim do projeto (31/12/2020) e da respetiva percentagem 
em função dos montantes totais por rubrica.  

 
Rubrica 

CUSTOS INCORRIDOS NO PROJETO 

Orçamento previsto 
na convenção de 

subvenção 

Custos incorridos no 
período de duração 

do projeto 

Execução 
orçamental (%) 

1. Pessoal 1 094 904,00 € 1 244 411,24 € 114%
2. Viagens/Deslocações 

262 388,00 € 136 682,99 € 52%
3. Assistência externa 

628 264,00 € 489 998,04 € 78%
4. Bens Duradouros 

4a. Infraestruturas 18 625,00 € -€  
4b. Equipamento 200 877,00 € 256 327,52 € 128% 

4c.Protótipos  -€  
5. Compra e aluguer de terrenos 5 400,00 €   
6. Consumíveis 

27 591,00 € 26 679,56 € 97%
7. Outros custos 

75 980,00 € 52 026,75 € 68%
8.Despesas gerais 

161 431,00 € 131 818,37 € 82%

TOTAL 2 475 460,00 € 2 337 944,48 € 94%
 
 
Em 2018 o Estado Português disponibilizou o apoio à comparticipação nacional dos projetos LIFE 
executados por ONGA, através do Fundo Ambiental, tendo sido apoiadas as despesas do Projeto LIFE 
Imperial do Beneficiário LPN no valor de 100 000,00€. 

No ANEXO 10.2. seguem os seguintes documentos originais devidamente assinados: 

 Consolidated Cost Statement for the Project 
 Standard Payment Request 
 Financial Statement of the Individual Beneficiary (LPN, CMCV, EDP, GNR, ICNF e TRAGSATEC); 
 Beneficiary’s Certificate for Nature and Biodiversity Projects (LPN, FCUL, GNR e ICNF). 

No ANEXO 10.1. seguem também as versões digitais dos Relatórios Financeiros de cada um dos 
parceiros, assim como a versão consolidada do projeto. 


